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1. FINALIDADE

1.1. Estabelecer normas, critérios, condições contratuais e fornecer informações que permitam a elaboração do edital e a apresentação de propostas e, posteriormente, a celebração de contrato para a elaboração do Estudo de Viabilidade Sócio-Técnico-Econômico e Ambiental e do Projeto Básico da barragem a ser construída no rio São Domingos, abrangendo terras dos municípios de Urandi e Sebastião Laranjeiras, no estado da Bahia.

2. CONCEITUAÇÃO

2.1. Nestes Termos de Referência são utilizados os termos e expressões relacionadas a seguir, com os seguintes significados e interpretações:

a) Termos de Referência - TR - conjunto de informações e prescrições estabelecidas pela Codevasf, com o objetivo de definir e caracterizar as diretrizes, o programa e a metodologia relativos a um determinado trabalho ou serviço a ser executado;

b) Serviços Similares - estudos e projetos elaborados para o aproveitamento múltiplo de recursos hídricos, abrangendo a concepção e o detalhamento de obras de barramento, visando a regularização de cursos d’água, obras de derivação e planos de gestão de recursos hídricos decorrentes de tais aproveitamentos, conservando os recursos naturais, com preservação ambiental;

c) Estudo de Viabilidade - documento destinado a demonstrar a viabilidade técnico-econômica e social de um projeto específico e seus impactos sobre o meio ambiente físico e social; 
d) Estudos Ambientais - avaliações e estudos ambientais exigidos pela legislação ambiental, federal e estaduais, pelas Resoluções CONAMA, especialmente as de  nº 01/86, nº 237/97 e outros exigíveis pela legislação de Recursos Hídricos, federal e estaduais, os quais fazem parte dos Estudos de Viabilidade Sócio-Econômico e Ambiental ou do Projeto Básico; 
e) Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA - estudos, avaliações e caracterização de impactos ambientais e programas de mitigação e/ou potencialização exigidos pela legislação ambiental brasileira;

f) Projeto Básico – conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e de adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e prazo de execução; 
g) Proposta Técnica - documento apresentado com base no detalhamento estabelecido nestes Termos de Referência, com justificativas acerca da metodologia, bem com os recursos humanos e materiais, definidos e quantificados a critério da proponente, segundo os quais a mesma se propõe a executar os serviços;

h) Especificação Técnica - documentação destinada a fixar as características, condições ou requisitos exigíveis para matérias primas, produtos semi-fabricados,  elementos  de  construção, materiais  ou produtos industriais.  Conterá, dentre outros, as normas e critérios para execução de um determinado serviço, a  descrição do método construtivo e o controle tecnológico e geométrico;

i) Programa de Trabalho - documento que descreve a seqüência de fases de uma tarefa ou a seqüência de tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, indicando o tempo a ser gasto em cada uma e os recursos materiais e humanos envolvidos;

j) Cronograma - representação gráfica da programação parcial ou total de um trabalho ou serviço, na qual são indicadas as suas diversas fases e respectivos prazos, aliados aos custos ou preços;

k) Relatório de Andamento - documento a  ser   produzido  pela  consultora, com o resumo da situação física e financeira, contendo: cumprimento da programação, ocorrências, recomendações, além de conclusões e projeções a respeito de prazos e custos;

l) Relatório Específico - documento a ser produzido pela consultora, relativo à justificativa técnica e/ou andamento dos serviços, além dos que  forem estabelecidos em caráter sistemático, para efeito de fiscalização;

m) Relatório Parcial - documento a ser apresentado pela consultora, que traduz o resultado parcial dos serviços ou de componente dos serviços;

n) Relatório Final - documento de produção prevista ao término dos trabalhos, no qual a consultora apresenta o relato dos serviços executados;

o) Fiscalização - equipe da Codevasf indicada para exercer, em sua representação, a fiscalização do contrato;

p) Consultora - empresa (ou consórcio) de consultoria em engenharia, interessada na execução dos serviços objeto destes Termos de Referência; 
q) Contrato - documento subscrito pela Codevasf e pela consultora, que define as obrigações de ambas em relação à execução dos serviços;

r) Nota de Empenho - documento utilizado para registrar as operações que envolvam despesas orçamentárias, com nome do credor, a especificação e a importância da despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação própria. 

3. COMPETÊNCIAS

3.1. Compete à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf, a responsabilidade pela contratação, fiscalização, inspeção e  pagamento dos serviços objeto do contrato a que se referem estes TR. 

3.1.1. Compete à Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura, por intermédio da Gerência de Estudos e Projetos, fiscalizar, coordenar e aprovar, diretamente, os serviços objeto destes TR.

3.2. Compete à 2ª Superintendência Regional, fiscalizar sob a coordenação da Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura, os trabalhos de campo.

4. LOCALIZAÇÃO E ACESSO AO PROJETO

4.1. O rio São Domingos situa-se no extremo sul do estado da Bahia, com nascente na Serra do Espinhaço, entre as cidades de Urandi e Pindaí, desaguando no rio Verde Pequeno à jusante da represa do Estreito. O barramento proposto situa-se  a 20 km da cidade de Urandi, em linha reta na direção noroeste e a 35 km ao norte da represa de Estreito. 

4.2. O acesso à área do empreendimento é feito por estrada estadual não pavimentada, a partir do Açúde de Estreito, interligada a BR-122, asfaltada, que conecta as cidades de Espinosa, Urandi e Guanambi. O acesso por via aérea é possível com a utilização do aeroporto de Guanambi, que conta com vôos regulares ligando a região à  capital do Estado. 

4.2.1. O acesso ao local do eixo é feito por meio da estrada de terra batida que passa pelo perímetro de irrigação de Estreito chegando ao povoado de Cantinho, a partir daí segue-se para o norte, também por estrada de terra.

5. INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS DISPONÍVEIS

5.1. Estudos realizados anteriormente:

s) Relatório do Grupo de Trabalho designado pela Decisão nº 712, de 1º de setembro de 2004.

t) Avaliação hidrológica do Projeto Estreito, 2001 - IPH-UFRGS e Codevasf; 

u) Levantamento dos recursos hídricos para atender ao setor IV do Projeto Estreito e reconhecimento geológico-geotécnico dos eixos barráveis e bacias de inundação dos rios São Domingos e Cova da Mandioca, elaborado pelo Departamento de Projetos da Codevasf, em 1982; 

v) Estreito: estudos na Bacia do Rio Verde Pequeno: Relatório de Hidrologia Geral. Rio de Janeiro,1972 – SONDOTÉCNICA, DNOCS e 4a DR;

w) Estreito IV: Anteprojeto e Projeto Executivo de Irrigação e Drenagem: Estudos Hidroclimáticos (parcial),1984 – ECOPLAN e Codevasf;

x) Estreito IV: Barragem Cova da Mandioca, Perímetro Irrigado Estreito IV: Relatório de Implantação das Obras;OAS,1996 - Codevasf;

y) Estreito IV: Barragem Cova da Mandioca, Perímetro Irrigado de Estreito IV: Relatório de Impacto das Obras,1995 – ECOPLAN e Codevasf;

z) Estreito IV: Adequação do Projeto do Perímetro do Estreito IV: Relatório Final,1993 – ECOPLAN e Codevasf;

aa) Cova da Mandioca: Relatório Final: Complementação de dados Objetivando Otimização dos Projetos da Barragem Cova da Mandioca, Canal de Interligação e Recuperação do Vertedouro do Açúde de Estreito,1991 - HIDROPAN;

ab) Barragem Cova da Mandioca: Projeto Básico da Barragem Cova da Mandioca,1991 - HEL;

ac) Estreito IV: Estudos e Serviços para Elaboração do Relatório de Avaliação de Impacto Ambiental-RIMA do Projeto das Barragens e Perímetro de Irrigação de Estreito IV, no Estado da Bahia,1986 – HIDROSERVICE e Codevasf;

ad) Estreito IV: Estudo de Reavaliação da Viabilidade Sócio-Técnico- Econômica e Ambiental do projeto Estreito IV,1985 - FAHMA e Codevasf;

ae) Estreito: Projeto de Recuperação do Vertedouro do Açúde de Estreito, 1985 – ECOPLAN e Codevasf;

af) Anteprojeto de Irrigação e Drenagem do Perímetro Estreito IV, 1985 – Ecoplam;

5.2. Base Cartográfica:

ag) cartas topográficas, na escala de 1:100.000, DSG;

ah) cartas topográficas, na escala 1:50.000, Codevasf;

5.3. Levantamento detalhado de solos “classificação de terras para irrigação do Estreito IV – PROTECS – 1983.

5.4. Documentos técnicos de referência: 

ai) EIA/RIMA do Projeto Estreito aprovado pelo Centro de Recursos Ambientais (CRA), órgão ambiental do estado da Bahia;

aj) Termos dos Licenciamentos Ambientais de Localização (LL) e de Implantação (LI) do Projeto Estreito;

ak) Caderno de Encargos da Codevasf.

5.5. Os documentos técnicos relacionados nos subitens 5.1 a 5.4 estão disponíveis no acervo da Biblioteca da Codevasf, para consulta pública. A  Codevasf não se obriga a fornecê-los, dispondo-se apenas a facilitar consulta e reprodução pelos interessados, os quais  assumirão o ônus decorrente.

6. ESCOPO DOS SERVIÇOS

6.1. O escopo dos serviços compreende a elaboração do estudo de viabilidade e a elaboração do projeto básico para a barragem a ser construída no rio São Domingos, visando regularizar a vazão para uso múltiplo, propiciando a partição de outorga, para prover o abastecimento humano nos municípios de Urandi e Sebastião Laranjeiras e aporte de vazão, para incremento da área irrigada no setor IV do Projeto Estreito. Os serviços estão divididos em duas fases, a saber:

a) 1ª fase - estudo de viabilidade sócio-técnico-econômica e ambiental, incluindo EIA/RIMA e os processos outorga de água e licenças ambientais, com a apresentação de alternativas de anteprojetos, e; 

b) 2ª fase – elaboração do projeto básico da alternativa escolhida e licenciada pelo órgão ambiental da Bahia,  na 1ª fase.

6.1.1. Deverão ser realizados contatos prévios com o órgão ambiental do estado da Bahia (CRA) e com a Secretaria de Recursos Hídricos do estado da Bahia, de forma a permitir que os estudos ambientais possam ser realizados em conformidade com diretrizes e critérios antecipadamente aprovados pelo CEPRAM/BA. 

6.1.2. Os estudos básicos, (topografia, geotecnia e hidrologia), necessários para a elaboração do estudo de viabilidade e/ou elaboração do projeto básico, serão executados em consonância com o que estabelece as especificações técnicas constantes dos anexos III a V destes TR.

6.1.2.1. Para realização dos mesmos deverão ser aproveitadas, no que for possível, as informações dos levantamentos existentes.

6.2. Estudo de Viabilidade Sócio-Técnico-Econômica e Ambiental.

6.2.1. O estudo de viabilidade deverá permitir à Codevasf comparar as diferentes alternativas sócio-técnico-econômica e ambiental propostas para o projeto e escolher a que melhor se adequar as suas possibilidades de investimento. Para tanto, deverão ser desenvolvidos estudos hidrológicos, climatológicos, cartográficos, topográficos, geológicos, hidrogeólogicos e  geotécnicos. Para se alcançar este objetivo devem ser observados, em especial,  os seguintes pontos.

al) coletar e  organizar as informações necessárias à caracterização do aproveitamento a ser estudado e da sua área de influência, tais como mapas topográficos e temáticos, imagens de satélite, dados hidrológicos, estudos e projetos anteriores, bem como todas as informações existentes sobre o planejamento da ocupação e desenvolvimento da bacia e bacias circunvizinhas onde se encontra esse aproveitamento, de forma a homogeneizar as informações e facilitar análises posteriores;

am) proceder os estudos hidrológicos, conforme especificações técnicas, anexo V, com atenção especial para os relatórios relacionados nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 5.1.

an) cadastrar os barramentos existentes à montante e à jusante do eixo;

ao) caraterizar o clima, a vegetação, a geologia, a pedologia, a hidrogeologia e os principais aspectos fisiográficos da bacia hidrográfica de drenagem;

ap) quantificar a superfície da bacia hidrográfica de drenagem, os índices de precipitação, a área máxima inundável e volume máximo acumulável pela barragem proposta;

aq) determinar a cheia do projeto e análise dos efeitos a montante da barragem proposta; das curvas cota x  volume, cota x área e área x volume;

ar) caracterizar as demandas e as ofertas hídricas, estabelecendo as cotas operacionais, por meio de simulações, visando otimizar o fator demanda/oferta;

as) quantificar o volume de água  à montante e à jusante observando os parâmetros mínimos de vazão ecológica e demandas outorgáveis;

at) determinar as interferências em infra-estrutura, equipamentos sociais, econômicos e sócio-ambientais dos níveis operacionais do reservatório, com variação de metro em metro;

au) levantar a ocupação atual da terra no local indicado para o reservatório, estabelecendo os limites para proteção ambiental (APP), devendo:

1. proceder estudos ambientais e avaliação preliminar de impactos;

2. cadastrar ou obter cadastro existente das áreas cultivadas e as benfeitorias existentes que passarão a ser inundadas, e;

3. estimar despesas com possíveis indenizações.

av) formular pelo menos 2 (duas) alternativas de maciços de barragens considerando as dimensões, quantidades, custos e benefícios (econômicos, ambientais e sociais);

aw) apresentar  anteprojeto das alternativas com as principais obras contempladas em cada cenário alternativo, que deverão ser pré-dimensionadas e geometricamente definidas, com o objetivo de possibilitar a avaliação dos custos de implantação; 

ax) elaborar análise incremental do  projeto com as alternativas de soluções tendo-se por objetivo definir a “área ótima” de cada possibilidade, bem como  os processos evolutivos para implantação das obras. A definição da “área ótima” tem o significado de permitir a identificação do melhor planejamento do empreendimento. Para tanto, deverá ser empregado o critério da rentabilidade marginal; 

ay) proceder avaliação econômica e financeira preliminar com as alternativas e os cenários preconizados  considerando-se os custos/benefícios avaliados nos anteprojetos; 

az) consolidar a alternativa  econômica, social e ambiental mais vantajosa, com desenhos e planilhas de quantitativos, indicando a estimativa de custo, e;

ba) indicar os serviços necessários à elaboração do projeto básico e o cronograma para implantação das obras.

6.2.1.1. Os pontos listados no subitens 6.2.1 devem ser entendidos como fazendo parte de um escopo mínimo e não devem limitar o objetivo a ser alcançado.

6.2.2. Os estudos ambientais (EIA/RIMA) deverão ser elaborados segundo as especificações técnicas anexo VI destes TR e conduzidos em interação direta com o órgão ambiental do estado da Bahia, buscando obter e manter as orientações, conforme estabelece o subitem 6.1.1, para que os procedimentos de análise e aprovação desses estudos não sejam óbice ao licenciamento ambiental do empreendimento. A consultora deverá, ainda:

1. assessorar a Codevasf em reuniões técnicas e audiências públicas;

2. obter a outorga de água da Secretaria de Recursos Hídricos da Bahia ou entidade legalmente delegada; 

3. obter a licença ambiental de  localização.

6.2.2.1. Eventuais ajustes e complementações dos estudos apresentados aos órgãos ambientais, por estes exigidos,  correspondentes ao empreendimento, serão elaborados sem qualquer reivindicação da consultora, até a obtenção da Licença de Localização, incluindo eventuais condicionantes provenientes das fases de audiências públicas.

6.3. Projeto Básico. 

6.3.1. Compreende a execução de serviços de campo e de escritório, necessários para detalhar a alternativa escolhida no estudo de viabilidade, elaborado na 1ª fase,  após a aprovação pela Codevasf, segun​do o estabelecido na concepção definitiva das obras e posterior preparação da documentação para licitação das obras civis e aquisição de equipamentos. 

6.3.2. Os estudos anteriores avaliaram as condições físicas, sociais, econômicas e ambientais da área do projeto e traçaram um perfil, consoante com as atividades já desenvolvidas na região, devendo:

bb) apresentar soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e serem evitadas alterações das obras que receberão equipamentos hidromecânicos e elétricos; 

bc) identificar os tipos de serviços a executar e os materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustar o caráter competitivo para sua execução;

bd) contemplar informações que possibilitem a utilização de métodos construtivos; instalações provisórias, procedimentos organizacionais para a obra, compreendendo a sua programação, estratégia de suprimento, normas de fiscalização,  gestão da obra e outros dados necessários;

be) contemplar o orçamento detalhando do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, inclusive os serviços de proteção ambiental nas áreas de implantação do empreendimento, tais como recuperação de áreas de empréstimo, proteção de áreas de reserva legal e de preservação permanente e remoção de resíduos, e;

bf) demonstrar que atende às condicionantes e restrições ambientais, apontadas nos estudos, quando da escolha, determinação e detalhamento da solução do projeto, e;

bg) elaborar os estudos necessários e documentação exigível pela ANA para obtenção do CERTOH em cumprimento do Decreto Nº 4.024/01 e  eventuais regulamentações.

6.3.3. Para se alcançar este objetivo, deve-se desenvolver a solução escolhida, de forma a fornecer visão global das obras e identificar todos os seus elementos constitutivos, com clareza,  produzindo os seguintes documentos: 

bh) "lay-out" da barragem  e suas obras auxiliares, vertedouro, descarga de fundo, dissipador, etc.; 
bi) planta e seções transversais típicas do maciço, vertedouro e demais obras complementares; 

bj) dimensionamento hidráulico das estruturas como vertedouro, tomada d'água, desvio, descarga de fundo, dissipador, etc;

bk) quantitativos de serviço de materiais necessários à construção da obra;

bl) estimativa do custo da obra;

bm) esquema de operação, distribuição e utilização da água, acumulada na barragem ;

bn) programação dos trabalhos de campo adicionais, julgados necessários pela projetista, para elaboração do projeto executivo;

bo) desenhos principais, definindo:

1. a localização, vias de acesso, topografia, dados hidrológicos e hidráulicos, dados geológicos  e geotécnicos, pedológicos, canteiro de obras, estrada de serviço, arranjo geral do sistema (plantas e seções) etc;

2. seqüência de desvio do rio, ensecadeira, galerias, etc;

3. avaliação precisa e objetiva quanto aos  materiais de construções da barragem;

4. localização de eventuais diques de fechamento das fugas de água do reservatório;

5. dimensionamento e arranjo geral, comportas, ancoragens, bacia de dissipação, proteção, drenagem, etc.;

6. plantas e seções para as escavações das estruturas principais;

7. arranjo geral da tomada d’água, geometria, tubulações, ancoragens, armadura, etc.; 
8. jazidas de materiais pétreos e terrosos.

9. poligonal de contorno definindo o sítio da barragem e poligonal de contorno definindo a bacia de acumulação na cota máxima maximorum, com delimitação das áreas a serem desapropriadas, por proprietátios/propriedades.
7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar dos serviços empresas nacionais de consultoria, com experiência em serviços similares aos relacionados no subitem 6.1, individualmente ou em forma de consórcio e que atendam às condições estabelecidas no Edital.

7.2. As atividades fins, objeto destes TR, não poderão ser transformadas ou subcontratadas a terceiros. Apenas os trabalhos destinados à obtenção de dados complementares, tais como  estudos básicos (hidrologia, topografia e geotecnia) e ensaios de campo e de laboratório, poderão ser subcontratados total ou parcialmente com firmas especializadas, sob responsabilidade total da consultora, perante a Codevasf, pela qualidade dos serviços, quanto à observância de normas técnicas e códigos profissionais.

7.3. A consultora considera que conhece plenamente os presentes TR e que os aceita totalmente, ressalvando as exceções formuladas em sua proposta, com as quais a Codevasf concordou previamente, por escrito.

7.4. A consultora considera que a sua participação nestes trabalhos implica na verificação e no dimensionamento das dificuldades técnicas inerentes à execução dos serviços, inclusive com informações adicionais às fornecidas pela Codevasf, em decorrência destes TR, de modo suficiente para assumir o compromisso de executá-los conforme o contrato que vier a ser assinado.

7.5. O atestado de visita não será exigido. A consultora, ao apresentar sua proposta, declara conhecer o local dos estudos e  possuir a avaliação das possíveis dificuldades futuras. Será de sua responsabilidade a verificação, "in loco", das dificuldades e dimensionamento dos dados não fornecidos pela Codevasf. Pois tal aspecto não poderá ser avocado, no desenrolar dos trabalhos, como motivo para alteração do contrato a ser estabelecido. Os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localização do projeto.

7.5.1. Para agendar a visita ao local dos serviços, as interessadas deverão entrar em contato com a 2ª Superintendência Regional, localizada em Bom Jesus da Lapa/BA, por meio a unidade de Guanambi telefones (77) 451-1011, 451-1025 e 451-2310, no horário de 8:00 às 12:00 e 13:30 às 17:30 de 2ª à 6ª Feira.

8. VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. Os serviços objeto destes TR 
estão estimados em R$969.320,57 (novecentos e sessenta e nove mil, trezentos e vinte reais e cinqüenta e sete centavos), a preços de outubro/2007, com os valores parciais de R$ 644.213,44 (seiscentos e quarenta e quatro mil, duzentos e treze reais e quarenta e quatro centavos) para a elaboração do Estudo de Viabilidade e EIA/RIMA, e R$ 325.107,13 (trezentos e vinte cinco mil, cento e sete reais e treze centavos) para elaboração do Projeto Básico, conforme indicado nas planilhas estimativas dos anexos I e II.

9. PRAZO DE EXECUÇÃO

9.1. O prazo de execução dos trabalhos, conforme as fases indicadas nos subitem 6.1, será de 300 (trezentos) dias, contados da data de assinatura do contrato, sendo:

a) o prazo máximo para a elaboração da 1ª Fase - Estudos de Viabilidade e EIA/EIMA,  de 195 (cento e noventa e cinco) dias corridos. Neste prazo estão incluídos 15 (quinze) dias para análise e aprovação da minuta e 15 (quinze) dias  para edição e entrega da versão definitiva, e

b) o prazo máximo para elaboração da 2ª Fase - Projeto Básico, de 105 (cento e cinco) dias corridos, ficando seu início condicionado à aprovação da 1ª fase, pela autoridade competente. Neste prazo, estão incluídos 15 (quinze) dias para análise e aprovação da minuta e 15 (quinze) dias  para edição e entrega da versão definitiva.

10. HABILItAÇÃO 

10.1. Os documentos necessários à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal deverão ser apresentados em conformidade com os Arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na forma  estabelecida no edital. 

11. ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1. As propostas deverão conter informações e documentos com base no detalhamento estabelecido nestes Termos de Referência, segundo os quais a empresa se propõe a executar os serviços, bem como o preço da contraprestação, devendo conter:

bp) os diferentes tipos de trabalhos incluídos no escopo dos serviços; e

bq) a compatibilização da equipe técnica, auxiliares e meios materiais a utilizar, com o programa de trabalho.

11.2. Proposta Técnica

11.2.1. A proposta técnica é o documento onde a consultora consubstancia e justifica a metodologia, apresenta o programa de trabalho, os cronogramas e os recursos humanos e materiais, definidos e quantificados a seu critério, segundo os quais a mesma se propõe a executar os trabalhos. Deve contemplar os diferentes tipos de trabalhos incluídos no escopo dos serviços, compatibilizar a equipe técnica, auxiliares e meios materiais a utilizar, com o programa de trabalho, e, ser elaborada conforme o sumário  a seguir, para as fases “1ª” e “2ª”, podendo  ser  ajustado nos aspectos em que a consultora julgar adequado:

Sumário

1. Apresentação da proposta técnica

1.1 Considerações prévias

1.2 Exceções aos TR

2. Proposta técnica

2.1 Conhecimento do problema

2.2 Bases metodológicas 

2.3 Plano geral de trabalho

2.4 Equipe técnica

2.5 Formulários

11.2.2. Os itens pertinentes ao sumário precedente, conterão as seguintes informações: 

br) (1.1) considerações prévias e dados a respeito da empresa, nos  aspectos organizacionais, institucionais e técnicos;

bs) (1.2) informações a respeito das exceções sobre as quais a empresa se manifeste, em aplicação ao disposto nestes Termos de Referência;

bt) (2.1) conhecimento do problema, demonstrar que a consultora tem pleno conhecimento dos trabalhos, fazendo a descrição sucinta e objetiva referente:

1. ao conhecimento da região, com dados gerais de real interesse na execução dos trabalhos, em especial sobre os aspectos que possam influir ou exigir especial atenção na execução dos mesmos;

2. ao conhecimento do empreendimento, com exposição baseada na análise do acervo de informação existente e na visita ao local dos serviços, destacando os aspectos de  relevância e as soluções e peculiaridades técnicas e construtivas adotadas para fundamentar tecnicamente a proposta;

3. à abordagem de métodos e soluções construtivos, com propostas de possíveis métodos construtivos e soluções de eventuais problemas específicos de construção.

bu) (2.2) base metodológica, inclui as normas a serem observadas, bem como os procedimentos e controles de qualidade que se pretenda exercer durante a execução dos serviços e, para tanto, deve fazer descrição sucinta e objetiva referente:

1. aos procedimentos técnicos e organizacionais, destacando as diretrizes técnicas e organizacionais relevantes para a qualidade dos serviços, explicitando o planejamento e os métodos de gestão; e

2. às normas a serem observadas, destacando as normas, métodos e técnicas propostos para a execução dos serviços.

bv) (2.3) plano geral de trabalho, com as informações, justificativas e detalhamentos relativos ao serviço, devendo ser formulado: 

1. o programa de trabalho,  coerente com a metodologia a ser utilizada e consistente com o escopo dos serviços, estabelecendo as diretrizes a serem seguidas para execução dos trabalhos; e

2. os cronogramas, detalhados por atividades e eventos, definido operacionalmente e  contemplando a desagregação de trabalhos a serem executados. Os cronogramas e diagramas serão atualizados, mensalmente ou quando necessário, durante a execução dos trabalhos, com "software" adequado ao atendimento das seguintes exigências:

· referir-se a um calendário mensal, a partir do início dos serviços, conforme relação de eventos constantes do anexo VII. Esta relação poderá sofrer as adaptações julgadas necessárias pela empresa proponente;

· ser expresso mediante cronogramas físicos em fluxogramas PERT/CPM e cronogramas GANTT, correspondente ao planejamento previsto para os trabalhos, contendo as precedências, interdependências e inter-relações das atividades, possibilitando, assim, a análise do fluxo contínuo das ações;

· ser adequado às técnicas de avaliação e revisão, apresentado CPM, mediante  modelo a ser implantado imediatamente após o início da execução dos serviços.

bw) (2.4) equipe técnica, representada pelo pessoal técnico e especializado, definido e quantificado pela proponente, contendo um coordenador e a equipe chave composta pelos profissionais de nível superior, referentes às áreas de conhecimento relacionadas no item 2 a seguir,  os quais deverão apresentar as fichas curriculares, com os respectivos comprovantes, bem como a estrutura organizacional, observando os aspectos a seguir:

1. o coordenador deverá ser profissional integrante do quadro de pessoal permanente da  empresa proponente e atender às exigências de prova de acervo técnico, formação acadêmica com experiência em planejamento e coordenação de serviços de consultoria de caráter multidisciplinar, notadamente em   estudos e projetos elaborados abrangendo a concepção e o detalhamento de obras de barramentos, bem como licenciamento ambiental. Anexar, no máximo, 5 (cinco) atestados registrados no CREA, juntamente com a comprovação do vinculo empregatício;

2. a equipe chave deverá ser composta por profissionais  com formação e experiência em  projetos de  barramentos e habilidades requeridas para o desenvolvimento dos serviços em cada uma das seguintes áreas de conhecimento: hidrologia, hidráulica, cartografia, geologia-geotecnia, meio ambiente e planejamento e orçamento de obras.

3. a estrutura organizacional deverá contemplar a justificativa do desenho e o dimensionamento da estrutura proposta, em nível operacional, mediante alocação de pessoal classificado por categorias profissionais, devendo apresentar:

· personograma de equipe, indicando a sua interligação com a estrutura de execução dos serviços e as interfaces com a equipe da Codevasf;

· descrição das funções, estabelecendo as atribuições e as responsabilidades dos grupos funcionais; e

· cronograma de permanência, estabelecendo a permanência do pessoal da equipe proposta, sua suficiência e sua compatibilidade com a estrutura organizacional.

4. a substituição do coordenador e/ou dos profissionais que comporão a equipe chave  somente se dará nos casos supervenientes, fortuitos ou de força maior, sempre por outro de perfil equivalente ou superior ao proposto, mediante prévia autorização da Codevasf, consoante o Art. 13 § 3º da Lei 8.666/93.

bx) (2.5) contempla os formulários relacionados no subitem 11.4, alínea “a”, cujos exemplos figuram no anexo X dos presentes TR. Se necessário, a empresa poderá adaptá-los às particularidades de sua proposta, completando-os com categorias e itens adicionais.

11.2.3. A proposta técnica não deverá exceder à 150 (cento e cinquenta) folhas, utilizando-se a frente de cada folha, no formato A4, na fonte “arial”, tamanho 12 (texto), 14 (subtítulo) e 16 (título) do “Microsoft Word” ou equivalente. As folhas excedentes ao limite acima estabelecido serão desconsideradas.

11.2.3.1. Os comprovantes exigidos na alínea “f” do subitem 11.2.2  poderão ser apresentados em forma de anexo, não computados na restrição do subitem 11.2.3.

11.3. Proposta Financeira

11.3.1. A proposta financeira será elaborada em função dos serviços relacionados na proposta técnica, devendo conter, no mínimo, as informações e os documentos do sumário a seguir, para as fases “1ª” e “2ª”, podendo o mesmo ser  ajustado nos aspectos em que a consultora julgar adequado:

Sumário

1.    Apresentação da proposta financeira

1.1  Considerações prévias

1.2 Resumo da proposta financeira

1.3 Declaração de validade da proposta

1.4 Detalhamento da proposta para estudo de viabilidade

1.5 Detalhamento da proposta para o projeto básico.

11.3.2. Os itens pertinentes ao sumário aludido no subitem 11.3.1, conterão as seguintes informações:

by) (1.1) as considerações prévias referente à generalidades, escopo e estrutura da proposta financeira, as quais a consultora deseje incluir; 

bz) (1.2) o resumo dos principais itens integrantes da proposta, seu valor total  evidenciado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, sem rasuras, entrelinhas, emendas ou repetições, bem como as considerações relativas às condições específicas da proposta e variantes consideradas;

ca) (1.3) a declaração expressa de que o prazo de validade da sua proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data estabelecida para entrega das mesmas, sujeita à revalidação por idêntico período;

cb) (1.4 e 1.5) o detalhamento da proposta, consiste na apresentação dos formulários relacionados no subitem 11.4, alínea “b”, cujos modelos figuram no anexo XI dos presentes TR. Se necessário, a consultora poderá adaptá-los às particularidades de sua proposta, ajustando a itenização mediante a introdução de itens adicionais, devendo:

1. detalhar os salários e honorários praticados pela consultora e os percentuais acrescidos aos salários, para cobertura de encargos sociais e trabalhistas, despesas indiretas, e outros encargos, bem como os percentuais relativos a impostos e remuneração da empresa, incidente sobre o valor total orçado;

2. demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos previstos em lei. Os grupos de encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente definidos. Aos segurados contribuintes individuais que prestam serviços em caráter eventual, sem relação de emprego, considerar 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração e 15% (quinze por cento) relativamente a serviços prestados por intermédio de cooperativas de trabalho, de acordo com o que dispõe a Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999;

3. os itens de mobilização e desmobilização das instalações, equipamentos e pessoal, se devido, deverão ser demonstrados no formulário PP-IX - demonstrativo do custo da mobilização/desmobilização, para depois serem transportados para o formulário PP-I. Para a desmobilização, os custos individuais relativos a pessoal não poderão incluir encargos rescisórios de contrato de trabalho, que deverão ser considerados no Formulário PO-XIV - Encargos Sociais.  O valor total do custo da mobilização e da desmobilização, individualmente, não poderá ultrapassar a 5% (cinco por cento) do valor total da Proposta;

4. detalhar, mediante quadros auxiliares, as informações fornecidas nos formulários solicitados pela Codevasf até um grau de desagregação congruente com o detalhamento da proposta técnica; 

5. no preenchimento do cronograma financeiro,  utilizar o elenco de eventos relacionados no anexo VI.I  

11.3.3. Os preços propostos deverão contemplar as despesas necessárias para a realização dos serviços como: impostos, tributos e taxas, encargos sociais, seguros, mão-de-obra e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na execução dos serviços. Em caso de omissão, serão considerados inclusas nos preços.

11.4. Relação dos formulários a serem preenchidos para apresentação das propostas:

cc) Proposta Técnica: HAB-IV,  B-II, PE-II, PE-III.

cd) Proposta Financeira: PP-I, PP-II, PP-III, PP-IV, PP-V, PP-VI, PP-VII, PP-IX, PP-X, PP-XIV, PP-XVII e  PO-XIV e demonstrativo dos percentuais das taxas de administração e despesas fiscais.

11.5. As propostas Técnicas e Financeiras deverão ser apresentadas na forma estabelecida no Edital.

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. As propostas técnicas  serão  avaliadas através de pontuação – no intervalo de  0 (zero) a 100 (cem) - e cotejadas entre si, considerando-se os parâmetros estabelecidos nos quadros a seguir:

12.1.1. A demonstração de conhecimento do problema, apresentada conforme estabelece a alínea “c” do subitem 11.2.2, receberá pontuação máxima conforme quadro a seguir

	CONHECIMENTO DO PROBLEMA

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO

	Conhecimento do problema
	

	1) conhecimento da região
	2 Pontos

	2) conhecimento do empreendimento
	8  Pontos

	3) abordagem de métodos e  soluções construtivos
	15 Pontos

	Total de Pontos
	25 Pontos


12.1.2. As bases metodológicas e o plano geral de trabalho apresentados de acordo com o estabelecido nas alíneas “d” e “e” do subitem 11.2.2, receberão pontuação máxima, conforme quadro abaixo:

	BASES METODOLÓGICAS E PLANO GERAL DE TRABALHO

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO

	Bases metodológicas
	

	1) procedimentos técnicos organizacionais
	  5 Pontos

	2) normas a serem observadas
	  2 Pontos

	Plano geral de trabalho
	

	1) programa de trabalho
	16 Pontos

	2) cronogramas
	2 Pontos

	Total de Pontos
	25 Pontos


12.1.3. A equipe técnica apresentada conforme estabelece a alínea “f” do subitem 11.2.2, receberá pontuação máxima conforme quadro a seguir:

	EQUIPE TÉCNICA 

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO

	1) Coordenador:
	

	a) formação acadêmica e complementar
	2,0 pontos

	b) experiência geral:
	

	          - diversidade de projetos em que participou
	2,0 pontos

	    - complexidade dos projetos em que participou
	3,0 pontos

	c) experiência específica:
	

	    - estudo de viabilidade e licenciamento ambiental
	3,0 pontos

	    -  projeto básico
	3,0 pontos

	2) Equipe técnica: 
	

	    a) formação acadêmica e complementar (1 por área )
	6,0 pontos

	b) experiência geral:
	

	    - diversidade de projetos  (1 por área )
	6,0 pontos

	    - complexidade dos projetos (1,5 por área)
	9,0 pontos

	c) experiência específica por área de conhecimento:
	

	         - hidrologia
	2,0 pontos

	         - hidráulica
	2,0 pontos

	         - cartografia
	2,0 pontos

	    - geologia-geotecnia
	2,0 pontos

	    - meio ambiente
	2,0 pontos

	    - planejamento e orçamento de obras
	2,0 pontos

	3) Estrutura organizacional:
	

	    a)  personograma de equipe e descrição das funções
	2,0 pontos

	b) cronograma de permanência
	2,0 pontos

	Total de Pontos
	50 pontos


12.2. As  propostas técnicas que obtiverem pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) dos  quesitos relacionados nos subitens 12.1.1 a 12.1.3 ou pontuação total inferior 80 (oitenta) pontos, serão desclassificadas.

12.3. As propostas financeiras  classificadas tecnicamente serão examinadas para determinar se as mesmas estão completas, se houve erro de cálculos, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências.

12.3.1. Os erros aritméticos serão retificados,  desde que não importem em acréscimo do valor fixado no Termo da Proposta, da seguinte forma:

a) se houve discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b) se houve discrepância entre o preço unitário e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso.

12.4. No caso do subitem 12.3.1, os erros ou distorções que impliquem em acréscimo do  valor estabelecido no termo da proposta, não serão considerados. A consultora será comunicada e deverá honrar formalmente o preço fixado no termo da proposta, sob pena de desclassificação.

12.5. Serão desclassificadas:

I. propostas que não atendam às exigências do edital.

II. propostas com valores unitários e globais exorbitantes ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles cujas planilhas de composição de custos unitários, salários, encargos sociais e demais insumos apresentarem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação ou, ainda, com quantidades de serviços não compatíveis com o plano e a metodologia dos trabalhos apresentados na proposta técnica.

12.6. Será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços. A classificação das propostas será de acordo com a média ponderada das valorizações, sendo  declarada vencedora a consultora  que obtiver a maior nota final, combinando nota técnica e nota financeira, conforme os critérios e  pesos seguintes:

Ncf = 0,8Nt+0,2Nf

Nf = 100 - 
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Onde:

NCF = Nota de classificação final alcançada pela licitante;

NT   = Nota técnica obtida pela licitante;

NF   = Nota financeira obtida pela licitante;

PO   = Preço ofertado pela licitante;

Ve   = Valor estimado pela Codevasf, e

Pm  = Preço mínimo ofertado.

12.6.1. Na hipótese do valor estimado pela Codevasf ser ( ao preço mínimo ofertado, o resultado da equação será indeterminado. Neste caso, o valor estimado (Ve) será substituído pelo maior preço válido, dentre os ofertados.

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. A Codevasf pagará à consultora, pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e atualização financeira. Os preços global e unitário incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nos TR, constituindo-se, na única remuneração  pelos trabalhos contratados e executados.

13.1.1. Os serviços serão medidos nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas nos cronogramas físico-financeiro, incluindo-se na medição, os relatórios dos produtos fornecidos ou parcelas destes e as tarefas mensuráveis referentes a cada etapa de execução do contrato, correspondente as parcelas pagas a preço global e a preço unitário.

13.1.2. As formas de pagamento  - preço global e preço unitário  - serão aplicadas levando-se em consideração a característica dos serviços.

13.2. Serviços pagos a preço global.

13.2.1. Os serviços pagos a preço global são os trabalhos necessários para a elaboração dos estudos de viabilidade, ambiental e projeto básico, denominados serviços de escritório, com exceção dos serviços pagos a preços unitários, conforme subitem 13.3. O pagamento destes trabalhos será efetuado mediante faturas mensais, condicionado à:

ce) aprovação dos relatórios e documentos que  deram origem ao faturamento,  de acordo com o programa de trabalho e cronograma físico.;

cf) o coordenador do contrato, após a aprovação dos relatórios/documentos, autorizará à consultora emitir os respectivos documentos de cobrança. Caso existam observações acerca dos relatórios e documentos, poderá reter a parcela referente às mesmas se a dúvida não for sanada pela consultora, e;

cg) a Codevasf, após sanado o motivo da retenção, terá até 30 (trinta) dias corridos para efetuar o pagamento da parcela retida. 

13.2.2. A consultora deverá apresentar, em detalhes, o demonstrativo da composição:

ch) dos encargos fiscais;

ci) dos custos de administração; e

cj) da remuneração de escritório. 

13.3. Serviços pagos a preço unitário.

13.3.1. Os serviços pagos a preços unitários são os referentes aos trabalhos de campo e laboratório destinados à obtenção de dados para a elaboração dos estudos e serão pagos, por aplicação, do  sistema de preços unitários apresentados pela consultora na sua proposta, aos quantitativos realmente executados, mediante faturas mensais, condicionado à:

ck) autorização expressa da fiscalização, atestando a realização dos serviços em pauta, de acordo com o programa de trabalho; e

cl) apresentação, anexa à fatura, dos comprovantes técnicos que lhes deram origem (cadernetas de campo, boletins de sondagens, resultados de análises, relatórios etc.), conforme padrão da Codevasf.

13.3.2. Os serviços pagos a preços unitários incluem todos os custos necessários a sua realização, entre outros:

cm) custos de mão-de-obra, laboratório, equipamentos, materiais, veículos, administração local, mobilização e desmobilização,  etc.;

cn) despesas fiscais; e

co) remuneração de escritório.

13.3.3. O conjunto dos trabalhos de campo de laboratório, a serem pagos a preços unitários, constam dos anexos  III e IV destes TR. 

13.3.4. As variações para mais ou para menos das previsões apresentadas pela consultora, na sua proposta em relação aos trabalhos de campo e laboratório, executados, não poderão servir de pretexto para pleitos de modificações dos preços unitários oferecidos.

13.4. O pagamento dos serviços será efetuado mediante faturamento mensal, sujeito às seguintes condições gerais:

cp) o serviço que não se adequar às formas de pagamento estabelecidas nos subitens 13.2 e 13.3  e/ou que não seja executado em plena conformidade com eles, não terá faturamento;

cq) as faturas exigirão o acompanhamento de documentação que justifique cada serviço faturado, com a  indicação  do número da nota de empenho que lhe dá cobertura.  Para serviços de campo, as medições serão atestadas pela fiscalização da 2ª SR, com a indicação do período de sua execução;

cr) o prazo máximo de 30 ( trinta ) dias é estimado para a efetivação dos pagamentos, contados a partir da data de entrada no Protocolo da Administração Central da Codevasf, sendo 10 (dez ) dias para a aprovação da fatura e 20 ( vinte ) dias para sua liquidação;

cs) as faturas mensais só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora;

ct) qualquer erro detectado no documento de cobrança, acarretará a devolução do mesmo à consultora, para correções e acertos, iniciando-se, após essa  apresentação, a contagem de novos prazos para pagamento.

13.5. O pagamento da mobilização e desmobilização será efetuado da seguinte forma:

cu) mobilização 50% (cinqüenta por cento); e

cv) desmobilização 50% (cinqüenta por cento), comprovada pela fiscalização.

14. REAJUSTAMENTO

14.1. Os preços contratuais referentes aos serviços objeto destes TR permanecerão válidos pelo período de um ano, contado da data de apresentação da proposta. Após esse prazo, poderão ser reajustados, de acordo com a variação do índice setorial publicado na revista “Conjuntura Econômica” da Fundação Getúlio Vargas, correspondente à coluna 39 (Custo Nacional da Construção Civil) - Serviços de Consultoria, aplicando-se a seguinte fórmula:

I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:

Io

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da Proposta

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes desta licitação correção à conta dos recursos orçamentários do Plano de Trabalho 18.544.0515.10GM.0101- Estudos e Projetos de Infra-Estrutura Hídrica, Despesa de Capital, sob a gestão da Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura - AD.

16. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. A consultora deverá se comunicar com a Codevasf, por escrito. Mesmo as comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito.

16.2. A consultora deverá  apresentar à Codevasf, para aprovação, programa de trabalho específico para cada atividade, antes do início dos  serviços de campo, indicando o responsável pelo setor, a equipe técnica e sua localização.

16.3. A consultora terá ampla liberdade para subdividir os trabalhos em diversas atividades, desde que sejam harmonizadas num planejamento integrado.

16.4. Os cronogramas físico e financeiro poderão ser revistos e ajustados, mediante aprovação das partes.

16.4.1. A consultora deverá apresentar, no 1º relatório (andamento ou específico), novos cronogramas atualizados e assim, sucessivamente, nos demais relatórios.

16.4.2. O cronograma físico deverá conter as datas previstas para o início e término de cada etapa dos trabalhos, relacionando-as com as datas e valores dos pagamentos parciais (cronograma financeiro).

16.4.3. O cronograma físico deverá contemplar a participação dos diferentes setores e técnicos envolvidos durante as etapas dos serviços, bem como as datas previstas para as reuniões a serem realizadas com a Codevasf.

16.4.4. Os serviços de campo deverão ser separados dos serviços de escritório.

16.4.5. As alterações dos cronogramas, ainda que aprovadas pela Codevasf, não constituirão motivo para a prorrogação do prazo da vigência do contrato.

16.4.6. As modificações nos prazos parciais dependem de concordância prévia da Codevasf e não poderão acarretar mudanças no prazo final estabelecido.

16.4.7. Os prazos para análise, pela Codevasf, dos relatórios e documentos apresentados, deverão estar previstos no cronograma.  Serão de 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte do recebimento desses documentos.  A consultora deverá considerar este fato de forma que os serviços não sofram solução de continuidade.

16.4.8. Os relatórios e documentos não aprovados serão devolvidos para as correções e complementações necessárias, de acordo com as análises a serem encaminhadas à consultora.

16.4.9. A Codevasf acompanhará os trabalhos, objetivando a otimização dos prazos anteriormente definidos.  A relação dos  produtos, previstos na proposta e respectivo cronograma de entrega, são os instrumentos gerenciais por meio dos quais se alcançará tal objetivo. 

16.5. A consultora e a Codevasf manterão, durante o desenvolvimento dos trabalhos, a necessária comunicação, para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A Codevasf convocará, para esse fim, quantas reuniões estimar convenientes.

16.6. As reuniões a serem mantidas conforme agenda preestabelecida e registrada em ata formalizada, objetivam discutir os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos, sendo que:

cw) a consultora fará exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento dos serviços relativos aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas sobre alternativas envolvidas no prosseguimento dos trabalhos, bem como sobre os seus requerimentos de orientações;

cx) a Codevasf comunicará à consultora as orientações necessárias ao desenvolvimento dos serviços  referente às matérias contidas na agenda da reunião, preferivelmente no decurso desta ou no  prazo  estabelecido pela mesma;

cy) as reuniões mensais deverão estar previstas no cronograma a ser apresentado e realizadas após a entrega dos relatórios e do prazo de análise dos mesmos pela Codevasf, e;

cz) os custos destas reuniões deverão estar previstos no valor total do contrato.

16.7. A Codevasf terá o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados, com livre acesso aos locais de trabalho, para a obtenção dos esclarecimentos julgados necessários à execução dos mesmos.

16.7.1. A Codevasf, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, designará uma equipe  que atuará sob a responsabilidade de um coordenador, sendo que lhe caberá estabelecer os procedimentos detalhados de fiscalização do contrato, conforme os Termos de Referência.

16.7.2. A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a consultora, podendo, inclusive rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com o contrato. 

16.7.3. A fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos pertinentes e, em caso de multa,  indicando o seu valor.

16.7.4. A consultora poderá recorrer à Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura das decisões da fiscalização,  no prazo de 10 (dez) dias úteis da comunicação respectiva. 

16.7.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a consultora da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 

16.8. A Codevasf e a consultora estabelecerão procedimentos detalhados, visando sistematizar o desenvolvimento do contrato, principalmente referente a:

da) preparação e atualização dos programas de trabalho;

db) comunicações;

dc) fiscalização; e

dd) faturamento.

16.9. A consultora deverá intercambiar informações com a Codevasf, via fax, através das linhas telefônicas: (061) 3312-4768 ou (061) 3312-4675. Para o intercâmbio de informações mais extensas e/ou transferências de arquivos, deverá ser utilizado correio eletrônico.

17. ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS

17.1. Os relatórios e documentos deverão ser produzidos separadamente, em conjuntos, para cada fase de desenvolvimento dos estudos, a saber: Estudo de Viabilidade, EIA/RIMA e Elaboração do Projeto Básico.

17.2. Os produtos e relatórios finais referentes aos estudos objeto do presente Termos de Referência, devem ser apresentados considerando as seguintes diretrizes:

de) os dados e informações que exigem tratamento espacial deverão ser apresentados em sistema geográfico de informações, com utilização de cartografia em escalas adequadas, de forma a permitir a sobreposição de temas e a interpretação conjunta dos mesmos;

df) os dados referentes às unidades espaciais do Projeto e as áreas de influência deverão ser apresentados em banco de dados inter-relacionados, de forma a permitir cruzamento de informações e representação gráfica associada ao sistema georeferenciado;

dg) os textos dos relatórios, mapas, desenhos, planilhas, etc., devem ser fornecidos em meio digital, de forma a serem  editados e reeditados pela Codevasf;

dh) os resultados dos estudos devem ser objeto de relatórios sucintos, facilmente compreensíveis, com material de apoio para  divulgação e apresentação pública;

17.3. A consultora emitirá os seguintes relatórios parciais para cada evento concluído, conforme cronogramas físico e financeiro:

di) Relatórios de Andamento - a serem fornecidos por solicitação da Codevasf, contendo resumo normalizado da situação física financeira do contrato em andamento (cumprimento da programação, ocorrências, recomendações, além de conclusões e projeções de prazos e custos); 

dj) Relatórios Específicos - a serem apresentados por solicitação da Codevasf, e/ou imprescindíveis em determinados estágios de desenvolvimento dos trabalhos, para cada especialidade ou tema, com as informações referentes às fontes de dados, metodologias, memórias de cálculo e especificações técnicas adotadas, avaliação crítica sobre a adequação ou carência dos dados disponíveis, bem como recomendações para aprimoramento, a serem integrados nos Relatórios Parciais de Projeto e Relatórios Finais;

dk) Relatórios Parciais de Projeto - a serem apresentados mensalmente para os serviços objeto destes Termos de Referência, correspondentes aos produtos entregues, conforme cronograma financeiro e relação de eventos para efeito de faturamento (anexo VII), com as informações referentes ás fontes de dados, metodologias e especificações técnicas adotadas, memórias de cálculo e avaliação crítica dos dados disponíveis. 

dl) Versão Preliminar do Relatório Final – a ser apresentada, em nível de minuta, ao final dos serviços, com integração dos Relatórios Parciais de Projeto sintetizados, com ênfase para os resultados obtidos, evitando-se descrições e justificativa de metodologias, que deverão ser incluídas como anexos, com as memórias de cálculo e cópias dos desenhos produzidos, para exame e aprovação da Codevasf;

dm) Versão Definitiva do Relatório Final – deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do comunicado de aprovação e/ou solicitação, pela Codevasf, de correção/revisão da Versão Preliminar.

dn) Relatórios Síntese do Relatório Final - deverá fornecer  as informações referentes ao Projeto em foco, de modo sintético, e a justificativa das alternativas selecionadas, a descrição destas e o arranjo institucional para a sua implantação, gerenciamento, operação e manutenção, assim como da sua inserção regional, incluindo recursos audiovisuais e materiais de divulgação, tecnicamente fundamentados.

17.4. Os Relatórios Finais da do Estudo de Viabilidade e Projeto Básico deverão ser apresentados, respectivamente, de acordo com os anexos VIII e IX destes Termos de Referência. Ficará a critério da consultora sugerir complementações e/ou alterações no plano da obra e roteiros, para que estes fiquem adequados à realidade dos estudos, os quais deverão ser submetidas à aprovação da Codevasf.

17.5. A  versão definitiva do relatório final deve ser gravada em CD-ROM, incluindo textos, planilhas, desenhos, imagens, fotos, cartas, etc., gerados em ambientes de trabalho e softwares compatíveis com os da Codevasf. Caso a consultora prefira em gerar os trabalhos produzidos em softwares não disponibilizados pela Codevasf, ficará obrigada a fornecer os originais dos mesmos, completos, com os respectivos manuais e garantias.

17.5.1. Os programas de computação utilizados na elaboração do projeto deverão ser apresentados de modo sistemático e completo, contendo entre outras, as seguintes informações: nome do programa; autor; descrição; modelo matemático utilizado; fluxograma; comentários referentes aos resultados, linguagem e programas fonte, de acordo  com o exigido pela Codevasf.

17.6. A consultora deverá exercer controle de qualidade sobre as informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos, visando clareza, objetividade, consistência das informações, justificativas de resultados, com texto isento de erros de português e de digitação.

18. APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS

18.1. Os trabalhos de natureza técnica deverão observar, preferencialmente, as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

18.1.1. A consultora poderá substituir  as da ABNT por normas aceitas internacionalmente, desde que a Codevasf considere que as substituições são equivalentes ou superiores.

18.1.2. A consultora deverá estar ciente de que as normas técnicas relativas à mão-de-obra, materiais e equipamentos, referências à marcas, número de catálogos e nomes de produtos citados nas Especificações Técnicas, tem caráter orientativo e não restritivo.

18.1.3. As normas, em qualquer hipótese, antes de sua aplicação, estarão sujeitas à aceitação pela Codevasf.

18.2. Unidades - os relatórios, desenhos, memoriais etc., deverão obedecer às unidades do Sistema Métrico Internacional. Se necessário citar outras unidades, os valores expressos nestas serão indicados entre parênteses, ao lado da correspondente Unidade Oficial.

18.3. Redação - o projeto e a documentação pertinente serão, obrigatoriamente, apresentados na Língua Portuguesa, excluídos os eventuais termos técnicos específicos.

18.4. Número de Vias - os documentos serão apresentados com as seguintes quantidades:

do) relatório parcial ou específico, em 3(três) vias impressas;

dp) minuta do relatório final, em 3(três) vias impressas e em CD-ROM;

dq) relatório final do estudo de viabilidade e do projeto básico, em 5 (cinco) vias  impressas e em CD-ROM; e;

dr) EIA/RIMA em 8 (oito) vias impressas e 6 (seis) vias em CD-ROM.

18.5. Encadernação - a encadernação dos relatórios parciais e específicos poderá ser em espiral.

18.5.1. A encadernação do relatório final deverá ser em "capa-dura" com brochura e folhas  destacáveis.

18.6. Elementos Componentes – a seqüência a ser obedecida na elaboração dos documentos é a seguinte:

18.6.1. Capa (NBR - 6029) - a capa será dura, em papelão, revestida de papel cartolina plastificada ou em tecido, com os seguintes elementos: na parte superior, nome do Ministério da Integração Nacional e da Codevasf; no centro, título do projeto e a etapa contratada e desenho ou foto (opcional); na parte inferior, do lado direito, o nº do volume (algarismo arábico) e título do conteúdo, o nº do tomo (algarismo arábico) e título do conteúdo e parte ou anexo (alfabeto) e título do conteúdo e, no rodapé, o mês da publicação e o nome(s) do(s) autores.

18.6.2. Lombada (NBR - 6029)

ds) a lombada (lida na horizontal): deverá conter a palavra Codevasf e sua logomarca na parte superior; o nome do(s) consultor (es) na parte inferior; o mês da publicação, logo abaixo do nome do(s) consultor (es);

dt) a lombada (lida na vertical): deverá conter o título do projeto; a etapa contratada, o nº do volume (algarismo arábico) e título do conteúdo; o nº do tomo (algarismo arábico) e título do conteúdo e parte ou anexo (alfabeto) e título do conteúdo;

18.6.3. Folha de Rosto – os elementos essenciais à identificação dos serviços ou da obra estão na Folha de Rosto – deverá conter os seguintes elementos: na parte superior, nome do Ministério da Integração Nacional e da Codevasf; no centro, título do projeto e a etapa contratada; na parte inferior, do lado direito, o nº do volume (algarismo arábico) e título do conteúdo, o nº do tomo (algarismo arábico) e título do conteúdo e parte ou anexo (alfabeto) e título do conteúdo e, no rodapé, o mês da publicação e o nome(s) do(s) autores.

18.6.3.1. Verso da Folha de Rosto – o verso da folha de rosto deverá conter:

du) ficha catalográfica de acordo as normas AACR2 – Anglo Americam Cataloguing Rules;

dv) o nome do contratante (Codevasf) por extenso, seguido da sigla, o endereço, o telefone, o fax, o endereço na internet: www.Codevasf.gov.br e o e-mail: 

18.6.4. Índice Geral – o índice geral deverá trazer cada volume/tomo e o título referente a cada estudo, conforme exemplo e seqüência: Volume 1 – Relatório Síntese do Projeto; Tomo I – Relatórios do Projeto; Tomo II – Serviços de Campo e Laboratório; Volume 2 – (especificar os documentos); Volume 3 - (especificar os documentos).

18.6.5. Sumário - o sumário deverá conter as principais divisões, seções ou partes do volume, na mesma ordem em que a matéria é apresentada.

18.6.6. Listas (NBR 6029)

18.6.7. Apresentação (NBR 6029) - a apresentação deverá conter esclarecimento, justificativas ou comentários, a data da licitação, o nº do edital, o nº do contrato, data e assinatura e deverá ser feita uma breve explicação a respeito do conteúdo de cada volume que compõe o estudo.

18.6.8. Texto – o texto deverá conter: introdução, corpo e conclusão.

18.6.9. Apêndices e Anexos (NBR 6029) – matéria acrescentada no fim do documento, a título de esclarecimento ou complementação.

18.6.10.  Referências Bibliográficas (NBR - 6023) - as  referências bibliográficas, elaboradas a partir do material consultado, devem vir dispostas em ordem alfabética.

18.7. Disposição. 

18.7.1. Formatos de Papel (NBR - 5339):

dw) os desenhos e plantas dos trabalhos deverão ser produzidas em formato 1A e,  posteriormente, reduzidos para apresentação em álbum formato A3;

dx) a normografia apresentada não poderá, quando reduzida, perder a legibilidade das informações;

dy) os originais, em formato 1A, deverão ser entregues à Codevasf;

dz) especificações, memórias de cálculo, estudos e texto em formato A4;

18.7.2. Paginação e Numeração:

ea) a numeração das páginas deverá ser feita a partir da primeira página impressa, excluída(s) a(s) capa(s);

eb) a numeração deverá ser contínua e em algarismos arábicos.

18.7.3. Formulários e Tabelas -  os Formulários e tabelas deverão:

ec) obedecer às Normas de Apresentação Tabular do IBGE;

ed) ser numerados, em algarismos arábicos, de acordo com as respectivas seções, em seqüência no texto, logo após a primeira citação referente ao formulário ou tabela;

ee) apresentar título;

ef) apresentar citações da fonte.

18.7.4. Numeração Progressiva das Seções de um Documento (NBR-6024).

eg) apresentar sistema de numeração progressiva das partes do documento, de modo a permitir a exposição mais clara da matéria e a localização imediata de cada parte; e

eh) as seções poderão ser subdividas, desde que não sacrifiquem a  concisão do documento, limitando-se à quinária.

18.7.5. Numeração e Registro dos Documentos

ei) numeração - os desenhos, especificações, listas de ferro e material etc. deverão ser numerados cronologicamente e de acordo com as diversas áreas.

ej) registro - os documentos emitidos deverão ser registrados conforme padrão da Codevasf, permitindo o controle da emissão desses documentos pela consultora e pela Codevasf.

18.7.6. Referências – indicar, em cada documento, aqueles que lhes são referentes.

18.7.7. Revisão dos Documentos - o documento revisto deverá ter indicação e apresentar, em local específico, a descrição das alterações efetuadas.

18.7.8. Escala (NBR -5984) - a escala do desenho deverá, obrigatoriamente, ser indicada na legenda.

18.7.9. Dobramento de Folhas (NBR - 5984) - o formato final deverá ser apresentado em A4, mesmo que resulte no dobramento de folhas.

18.7.10. Legenda (NBR - 5984):

ek) as folhas de documento (desenho, lista ou especificação) deverão conter, no canto inferior direito, um quadro destinado à legenda, contendo, além do título, as indicações necessárias à sua  identificação e interpretação;

el) a legenda deverá apresentar  disposição  conveniente à natureza do respectivo documento, não ultrapassando à largura de 175 mm;

em) a legenda deverá conter, no mínimo, as seguintes indicações,  indispensáveis para um determinado tipo de documento:

· Codevasf;

· título do projeto;

· título do documento;

· data (mês/ano);

· nome da consultora;

· número do documento e, se necessário, outras indicações para classificação e arquivamento;

· indicação de "Substitui" ou "Substituído por", quando for o caso;

· assinaturas dos responsáveis pelo(a): (projeto; desenho; verificação e aprovação);

· número de revisão; e

· escala.

en) a descrição de modificações e as indicações suplementares, quando necessárias, deverão ser apresentadas acima ou  à esquerda da legenda.

18.8. Codificação:

18.8.1. As instruções contidas no Manual de Codificação, parte integrante dos Manuais de Operação e Manutenção da Codevasf, deverão ser seguidas quando da codificação dos documentos.

19. RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O encerramento dos trabalhos da 1ª Fase – Estudo de Viabilidade - se dará após a concessão da Licença Localização e da aprovação dos relatórios finais, cujas edições serão autorizadas após a aprovação de sua minuta, resultante da entrega, pela consultora, do número de vias contratadas, além dos originais dos desenhos e documentos.

19.2. O encerramento dos serviços da 2ª Fase – Projeto Básico - se dará após concessão do CERTOH e da aprovação dos relatórios finais, cujas edições serão autorizadas após a aprovação de sua minuta, resultante da entrega, pela consultora, do número de vias contratadas, além dos originais dos desenhos e documentos. 

19.3. O encerramento dos serviços, além das exigências contidas nos subitens 19.1 e 19.2, fica condicionado a realizar, de acordo com escopo dos serviços,  sem custos adicionais para a Codevasf, os ajustes de projeto, recomendados e condicionados, respectivamente, pelo órgão ambiental e pela ANA, durante e após a emissão da licença de localização e do CERTOH.     

19.4. O cumprimento do estipulado nos subitens 19.1 a 19.3  é condicionante para:

a) a emissão pela Codevasf do atestado de execução dos serviços; 

b) a emissão do termo de encerramento físico; e

c) a liberação da caução contratual.

19.5. Os resultados dos serviços, incluindo os desenhos originais e as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto dos serviços serão propriedade da Codevasf e seu uso por terceiros só se realizará por expressa autorização da mesma.

20. CONDIÇÕES GERAIS

20.1. Deverá ser considerado o Código SIASG/CATSERV BR nº 000000370 - Estudos e Projetos de Barragens e Diques.

20.2. A concepção geral das estruturas, obras civis e outros deverá estar fundamentada no princípio da simplicidade e de operacionalidade.

20.3. As definições devem ser baseadas em comparações de alternativas, maximizando o uso das condições naturais locais, bem como das disponibilidades de materiais de construção e da preservação ambiental.

20.4. Os trabalhos de campo devem ser apresentados nos modelos padrão da Codevasf (planilhas, cadernetas, boletins de sondagens, ensaios, etc.) ou em modelos que incluam  as informações do padrão estabelecido. 

20.5. As especificações, normas de medição e pagamento e orçamento de obras deverão seguir ao estabelecido no Caderno de Encargos, no Cadastro de Preços Unitários e nos modelos de quadro padrão da Codevasf.

20.6. A Consultora deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções  advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades privadas ou públicas.

20.7. A consultora será responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente a seu pessoal, que venham a acorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

20.8. A consultora é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e ao pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços.

ANEXOS

ANEXO I – PLANILHA estimativa ESTUDO DE VIABILIDADE e EIA/RIMA

	BARRAGENS DE SÃO DOMINGOS

	S E R V I Ç O S   P A G O S   A  P R E Ç O   G L O B A L 
	256.190,55

	
	
	

	C U S T O S   D I R E T O S 
	178.144,77

	A- Equipe do Projeto
	93.967,51

	A1 - Mão de obra cuja substituição em dias de repouso remunerado e feriados não é necessária
	87.807,51

	A2 - Mão de obra necessária toda a semana  subst. em dias de repouso remunerado e feriados
	

	A3 - Pessoal Autônomo
	6.160,00

	
	
	

	B- Encargos Sociais 
	68.202,79

	B1- Encargos Sociais Sobre Mão de Obra A1- 76,27%
	66.970,79

	B2- Encargos Sociais Sobre Mão de Obra A2 - 76,27%
	

	B3- Encargos Sociais Sobre Mão de Obra A3 - 20%
	1.232,00

	C-   Custo de Administração         -  Taxa de 17 % do Item A
	15.974,48

	
	
	

	C U S T O S  I N D I R E T O S 
	78.045,78

	D- Viagens e Diárias (Quadro PP-III)
	12.980,00

	E- Serviços Gráficos (Quadro PP-IV)
	10.155,00

	F- Despesas Gerais (Quadro PP-V)
	18.400,00

	G-Despesas Fiscais (14,25% dos itens A+B+C+D+E+F) 
	36.510,78

	
	
	

	H- S E R V I Ç O S   P A G O S   A   P R E Ç O S   U N I T Á R I O S
	382.249,93

	H1 - Serviços Topográficos (Formulário PP-VI)
	272.629,93

	H2 - Serviços Aerofotogramétricos (Formulário PP-VIA)
	0,00

	H3 - Serviços Geotécnicos (Formulário PP-VII)
	109.620,00

	H4 - Serviços Pedológicos (Formulário PP-VIII
	0,00

	
	
	

	I- M O B I L I Z A Ç Ã O/D E S M O B I L I Z A Ç Ã O
	5.772,96

	I1 - Transporte de Equipe
	4.772,96

	I2 - Instalação/Equipamentos
	1.000,00

	I3 - Outros
	

	V A L O R   T O T A L   
	644.213,44


ANEXO II – PLANILHA estimativa PROJETO BÁSICO

	BARRAGEM DE SÃO DOMINGOS

	S E R V I Ç O S   P A G O S   A  P R E Ç O   G L O B A L 
	226.844,85

	C U S T O S   D I R E T O S 
	165.891,25

	A- Equipe do Projeto
	87.627,40

	A1 - Mão de obra cuja substituição em dias de repouso remunerado e feriados não é necessária
	81.467,40

	A2 - Mão de obra necessária toda a semana  subst. em dias de repouso remunerado e feriados
	

	A3 - Pessoal Autônomo
	6.160,00

	B- Encargos Sociais 
	63.367,19

	B1- Encargos Sociais Sobre Mão de Obra A1- 76,27%
	62.135,19

	B2- Encargos Sociais Sobre Mão de Obra A2 - 76,27%
	

	B3- Encargos Sociais Sobre Mão de Obra A3 - 20%
	1.232,00

	C- Custo de Administração - Taxa de 17 % do Item A
	14.896,66

	
	
	

	C U S T O S  I N D I R E T O S 
	60.953,60

	D- Viagens e Diárias (Quadro PP-III)
	7.180,00

	E- Serviços Gráficos (Quadro PP-IV)
	15.045,00

	F- Despesas Gerais (Quadro PP-V)
	6.400,00

	G- Despesas Fiscais (14,25% dos itens A+B+C+D+E+F) 
	32.328,60

	
	
	

	H- S E R V I Ç O S   P A G O S   A   P R E Ç O S   U N I T Á R I O S
	94.613,30

	H1 - Serviços Topográficos (Formulário PP-VI)
	22.913,30

	H2 - Serviços Aerofotogramétricos (Formulário PP-VIA)
	0,00

	H3 - Serviços Geotécnicos (Formulário PP-VII)
	71.700,00

	H4 - Serviços Pedológicos (Formulário PP-VIII
	0,00

	
	

	I - MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO
	3.648,98

	I1 - Transporte de Equipe
	2.648,98

	I2 - Instalação/Equipamentos
	1.000,00

	I3 - Outros
	

	V A L O R   T O T A L   
	325.107,13


ANEXO III - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS

1 OBJETIVO

1.1 Estabelecer normas e critérios para a execução dos serviços de levantamentos topográficos nas áreas previstas para o barramento e inundação da bacia do Rios São Domingos, com cerca de 350 ha de área bruta.

1.1.1 As especificações são gerais e aplicam-se somente aos itens pertinentes, referentes aos serviços pagos a preços unitários do Formulário PP-VI.

1.1.2 Os objetivos específicos são realizar a demarcação de eixo de barragem e levantamento de jazidas

2 AMARRAÇÃO PLANIALTIMÉTRICA

2.1 Os trabalhos topográficos deverão ser amarrados à rede básica, anteriormente disposta na área. Na sua inexistência, amarrar-se à Rede Básica Nacional, sistema SAD/69 e marégrafo de Imbituba e obedecerá:

2.2 Transporte de Coordenadas

2.2.1 Por meio de poligonal e/ou simples irradiamento ele​trônico, serão transportadas coordenadas para barrotes de madeira de boa qualidade e nas dimensões de 8 x 12 x 50 cm, pintados na cor branca, identificados e aflorados de 10 cm, utilizando-se teodolito de leitura direta de 1" (um segundo arco) e distanciômetro eletro-ótico com precisão de leitura de ± (5mm + 5ppm). Os barrotes, pelo menos 2 (dois), afastados de pelo menos 150 metros, servirão para a locação dos canais ou outras estruturas em que sejam necessárias amarrações.

2.2.2 As medidas angulares deverão ser realizadas pelo mé​todo das direções em três séries (CE e CD), com 3PD (posições diretas) e 3PI (posições inversas) reitera​das a 60º, admitindo-se 5"(cinco segundos arco) como limite de rejeição de uma série em relação à média e a existência de pelo menos 2 (duas) séries após a rejeição.

2.2.3 As medidas lineares deverão ser realizadas nos 2 (dois) sentidos, aceitando-se até 2 cm de diferença entre elas.

2.2.4 Tolerâncias de Fechamento:

a) Angular: 10  n    sendo n o número de estações

b) Linear: 1:10.000

2.2.5 Os transportes poderão ser efetuados por meio do processo de posicionamento tridimensional por satélites GPS (Global Positioning System), desde que seja atendida a precisão pré-estabelecida.

2.3 Transporte de Cotas (Ida e Volta).

2.3.1 Para os barrotes deverão ser transportadas cotas por meio de nivelamento geométrico, com nível de precisão de 1,5 mm/Km, sendo as visadas equilibradas dentro de 2,00 m e distância máxima de 80,00 m (ré e vante) com a observação dos 3 fios estadiométricos e tolerância máxima admissível de fechamento de 12mm√K,  onde K é o comprimento do nivelamento em Km.

3 BARRAGENS

3.1 Demarcação do eixo.

3.1.1 No alinhamento do eixo das barragens, em suas ombreiras, deverão ser implantados marcos de concreto pintados na cor branca, de formato tronco piramidal-quadrangular de dimensões 15 x 30 x 70 cm, aflorando 10 cm. Caso não sejam intervisíveis, em cada um deles deverá ser implantado um outro marco de orientação (cor preta) afastado, no mínimo, de 100 m. Estes terão as características idênticas aos primeiros.

3.1.2 Todos serão encimados por chapa de bronze ou latão convexa onde serão gravadas as siglas CODEVASF, seu número identificador e uma cruzeta de centragem.

3.1.3 Os marcos deverão ser amarrados planialtimetricamente de acordo com o item 2 anterior.

3.1.4 Perfil Longitudinal.

3.1.5 O alinhamento do eixo deverá ser estaqueado a cada 20,00 metros, com piquetes de 2x2x20 cm, pintados na cor branca e levando tacha de centragem.

3.1.6 Por poligonação e ou simples irradiamentos controlados serão transportadas coordenadas planas para todos os piquetes, com uso de teodolito de precisão mínima de leitura direta de 20” (vinte segundos arco), devendo as distâncias serem medidas à trena aferida, de aço ou fiberglass e de boa qualidade. O erro relativo entre duas estacas sucessivas deverá ser inferior a 1:2.000, após a compensação.

3.1.7 Todos os piquetes e inflexões intermediárias do terreno serão cotados através de nivelamento e contra-nivelamento geométrico, com nível de precisão 1,5 mm/km. A discrepância máxima, em um piquete, entre os dois nivelamentos, será de 5 mm. Atendida essa restrição, o erro de fechamento entre marcos extremos deverá ser distribuído entre piquetes.

3.1.8 Será representado nas escalas:

a) Horizontal 1:2.000, e;

b) Vertical 1:200

3.2 Levantamento do sítio do barragens e/ou sangradouro.

3.2.1 Deverá ser executado por meio de uma malha de pontos eqüidistantes de 20,00 metros, por irradiamentos dos piquetes do perfil longitudinal. As medidas lineares serão executadas à trena aferida, e as angulares com teodolito que garanta a precisão de leitura de 20”(vinte segundos arco). A malha será toda estaqueada com piquetes pintados na cor azul e serão de dimensões de 2x2x20 cm; seus extremos (da malha) levarão marcos de cor e dimensões iguais aos das ombreiras. O nivelamento dos marcos e piquetes deverá ser geométrico, com nível de precisão 1,5 mm/km.

3.2.2 O levantamento deverá estender-se por 200,00 metros a jusante e a montante do eixo da barragem.

3.2.3 As precisões exigidas são idênticas as do item anterior.

3.2.4 Será representado em planta na escala 1:2.000 com curvas de níveis eqüidistantes de 1,00 metro, em papel vegetal de boa qualidade e em formato que atenda as normas da ABNT.

3.2.5 Levantamento de Jazidas.

3.2.5.1 Deverá ser executado por poligonação e/ou irradiamento taqueométrico, o levantamento de uma área com uma malha de pontos estaqueados com piquetes eqüidistantes de 20,00 metros e dimensões de 2x2x20 cm, aflorando 2 (dois) cm. Nos extremos da área deverão ser cravados piquetes (cor branca) de dimensões 2 x 2 x 20 cm, aflorando 10 cm. Representar-se-á em papel vegetal e escala compatível (1:500 a 1:2.000) com as dimensões da área, em formato da ABNT, incluindo os furos de sondagens. O posicionamento das jazidas será indicado em planta básica da área. 

4 CADASTROS
4.1 Cadastro utilizando imagem do sensor remoto ikonos.

4.1.1 Consiste na identificação e vetorização dos limites dos imóveis e benfeitorias em áreas de interferência, durante o decorrer do projeto de viabilidade, de uma área aproximada de 350 ha de área bruta, utilizando imagens orbitais do satélite ikonos, em modo PSM, com 1 metro de resolução espacial, coloridas, fundidas e ortorretificadas, com visada máxima de 18 graus, para recobrimento da área.

4.1.2 Para apoio ao processamento Ikonos Carterra Geo Orto deve ser prevista uma malha de pontos GPS dispersos nas áreas de interesse de forma a corrigir os parâmetros inerentes do processo de imageamento e ortorretificação. Tais pontos além de permitirem o cálculo dos parâmetros de orientação exterior das cenas, também serão usados, juntamente com cartas topográficas para geração de um MDT, que será usado no processamento para ortorretificação. O resultado deve ser de um erro médio quadrático de 2.4m, comprovada por meio de testes estatísticos usualmente aceitos.

4.2 Cadastro de Interferência

4.2.1 Consiste na demarcação da cota máxima de inundação, da área de preservação permanente da barragem e identificação e cadastramento das propriedades inseridas ou tangentes às entidades demarcadas. A locação deve ser realizada conforme especificações abaixo:

4.2.2 Transporte de Cotas (Ida e Volta).

4.2.3 Serão transportadas as cotas por meio de nivelamento geométrico, com nível de precisão de 1,5 mm/Km, sendo as visadas equilibradas dentro de 2,00 m e distância máxima de 80,00 m (ré e vante) com a observação dos 3 fios estadiométricos e tolerância máxima admissível de fechamento de 12
 mm k
, sendo K o comprimento do nivelamento em Km.

4.2.4 Os imóveis localizados na área de interferência também fazem parte dos cadastros físico, agrícola e jurídico.

4.3 Cadastro Físico.

4.3.1 Consiste na identificação dos limites dos imóveis de uma área aproximada de 350 ha de área bruta, para caracterização dos limites dos imóveis. Além destes deverão ser levantados todos os elementos físicos de cada imóvel, ou sejam, as benfeitorias existentes. A título de informação, relacionamos as que obrigatoriamente deverão ser levantadas, tais como: casas, ranchos, galpões, coberturas, poços, bombas, redes elétricas, telefônicas e de água potável, de esgoto e de águas plu​viais, açudes, cercas, bueiros, pontes, mata-burros, estábulos, porteiras, campo de aviação, etc.

4.3.2 A descrição de cada benfeitoria deverá ser feita de modo detalhado, indicando tipos, áreas, altura de pé direito, capacidade de bombas, diâmetros de bueiros, canalizações de água, etc. sendo a sua apresentação con​forme modelo anexo.

4.3.3 Todas as benfeitorias deverão ser fotografadas, expon​do-se placa identificadora nela.

4.3.4 O limite do imóvel, deverá ser monumentado com pelo menos um (1) marco de concreto 10x20x50cm, aflorando 10cm com alma de ferro de 1/4" , aflorando de 1cm na base superior. Deverá ser colocado um marco por imóvel e quando não houver intervisibilidade com outro, colocar-se-á um de orientação de mesmo formato e dimensões.

4.3.5 Os marcos deverão ser amarrados ao Sistema Geodésico Brasileiro, Datum SAD-69, através de poligonais e/ou irradiamentos controlados, sejam eletrônicos ou taqueo​métricos, cingindo-se estas últimas à extensão máxima de 2,5km. Admitir-se-á o emprego pelo método GPS (Global Positions System) sem prejuízo das tolerâncias exigidas.

4.3.6 Os ângulos nas poligonais eletrônicas deverão ser me​didos pelo método das direções em pelo menos 1 série (CE e CD), com teodolito de leitura direta de 1" e os lados com distanciômetros de precisão de leitura ±(1,5cm + 5x10-6 D).

4.3.6.1 Tolerâncias:

a) Angular: 30"n,  sendo n o nº de estações ;

b) Linear :  1:5.000 

4.3.7 Nas poligonais taqueométricas, com fechamento em vér​tices das eletrônicas, admite-se o emprego de teodolito com precisão de leitura direta de 20" e miras e/ou tre​nas aferidas.

4.3.7.1 Tolerâncias:

a) Angular: Angular - 1' n;

b) Linear  - 1/750.

4.4 Cadastro Agrícola:

4.4.1 A utilização do solo para fins agrícolas deverá ser minu​ciosamente relacionada e indicada no desenho cadastral, se possível, especificando-se áreas de culturas rotativas, culturas permanentes, idade, espaçamento, condições gerais, pastagens, tipo de pasto, matas, capoeiras, varjões, etc.

4.5 Cadastro Jurídico.

4.5.1 Deverá ser levantada a situação jurídica do imóvel, inclusive se está hipotecado ou não, sua titulação, seja através da consulta direta aos ocupan​tes, proprietários ou prepostos, seja através de pesqui​sa em cartórios.

4.5.2 Deverão ser obtidas as cópias da documentação pertinente e anexadas às pastas cadastrais.

4.6 Desenho Cadastral.

4.6.1 Deverá ser fornecida planta geral dos imóveis, em escala  1:25.000, contendo os imóveis levantados, em forma digital, formato DXF, DWG e PLT apresentando.

a) reticulado a cada km;

b) o título Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e seu logotipo;

c) as escalas numérica e gráfica, o nome da firma execu​tante, a data do vôo e do levantamento, a escala das fotos, a projeção da carta, os datas vertical e horizon​tal, a declinação magnética, o fator de deformação (K) e convergência meridiana do centro da folha;

d) quadro de articulação da folha, com respectivo código;

e) valores das coordenadas geográficas nos quatro cantos da folha, de acordo com as normas da cartografia nacio​nal;

f) em núcleos urbanos, se houver, deverão ser apresentados desenhos das quadras e ruas na escala 1:2.500 obtida por ampliação de restituição.

4.7 Pastas Cadastrais 

4.7.1 A cada imóvel corresponderão 02 (duas) pastas que deverão conter:

a) cópia do relatório de entrega do conteúdo das pastas;

b) cópia da planta individual do imóvel;

c) cópia da Certidão do Título de Domínio;

d) cópia do Memorial Descritivo do Imóvel e das benfeitorias, sendo que ao lado    de cada uma delas deverá ser colada cópia de contato de sua fotografia;

e) ficha Cadastral devidamente preenchida;

f) folhas de cálculo de azimute e distância entre os vér​tices das divisas do imóvel e cálculo da área;

g) relação de coordenadas utilizadas no cálculo da área;

h) cópia da planta geral da área, com identificação na mesma do imóvel a que se refere a pasta

4.7.2 As imagens do sensor remoto, georreferenciadas e ortorretificadas deverão ser fornecidas a CODEVASF em entrega específica em conjunto com todos os parâmetros resultantes de sua transformação.

4.7.3 Avaliações

4.7.4 Deverá ser fornecido um relatório consubstanciado, con​tendo as avaliações, de acordo com a NBR 8799 de maio de 2004, de cada um dos imóveis, de modo que pos​sam ser feitas pela CODEVASF as indenizações correspon​dentes.

5 REGISTROS DAS OBSERVAÇÕES

5.1 As observações deverão ser anotadas em caderne​tas (folhas duplas) modelo CODEVASF, a caneta esfero​gráfica na cor azul ou preta e não devem conter rasu​ras. Após preenchida, cada folha será rubricada por Fiscal da CODEVASF que destacará a 1ª via e a remete​rá ao Coordenador dos trabalhos, para verificação da qualidade dos serviços. Quando forem utilizados equipamentos que possuam coletoras de dados, estes deverão ser fornecidos em formato ASCII (TXT). Caso não sejam utilizados, os dados provenientes das observações deverão ser lançados em planilhas eletrônicas compatíveis com EXCEL e entregues à fiscalização. 

6 PLANO DE TRABALHO

6.1 A consultora, antes do início dos trabalhos topográficos, deverá apresentar, para aprovação pela CODEVASF, o Plano de Trabalho Específico (PTE) de topografia, contendo:

a) a data prevista para início dos trabalhos;

b) a equipe a ser mobilizada, com a indicação do responsável pelos serviços no campo;

c) a localização (local do escritório de campo);

d) os equipamentos a serem utilizados, em cada tipo de  serviço;

e) a metodologia a ser utilizada para o desenvolvimento de cada tipo de serviço;

f) a planta em escala de 1:25.000 ou 1:50:000 contendo os elementos definidos para implantação no terreno, especificando, quando for o caso, os canais e aduto​ras, os prováveis marcos da rede básica dispostos na área, onde serão efetuadas as amarrações;

g) os quantitativos de cada tipo de serviço;

h) a data prevista para o término dos serviços.

7 MATERIAIS À ENTREGAR

7.1 Deverão ser entregues, os materiais a seguir discrimina​dos, de acordo com os prazos estabelecidos no cronogra​ma:

a) desenho cadastral em escala 1:25.000;

b) arquivos, em  DVD-ROM,  formato DXF,DWG e PLT   contendo todos os detalhes desenhados, por níveis de informações diversos relativo ao desenho cadastral (escala 1:25.000);

c) código de uso de símbolos, caracteres, folhas  e tra​ços, atendendo o modelo básico a ser fornecido pela CO​DEVASF;

d) imagens do sensor remoto corrigidas e vetorização das entidades cadastradas em formato adequado;

e) pastas cadastrais;

f) relatório das avaliações;

g) relatório final dos trabalhos executados, contendo inclusive informações que possibilitem o manuseio dos arquivos magnéticos

ANEXO IV – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS SERVICOS GEOTÉCNICOS

1 OBJETIVO

1.1 Estabelecer normas e critérios para a execução de estudos geológicos e geotécnicos, segundo as normas da ABNT e ABGE., no sítio do  barramento e na bacia de acumulação do Rios São Domingos.

1.1 As especificações são gerais e aplicam-se somente aos itens pertinentes, referentes aos serviços pagos a preços unitários do Formulário PP-VII.

2 ESTUDOS GEOLÓGICOS - GEOTÉCNICOS

2.1 Ao início dos trabalhos a empresa deverá apresentar o Programa dos Estudos Geológicos e Geotécnicos para aprovação pela Codevasf.

2.2 O objetivo destes estudos é proceder a investigações de campo com ensaios de laboratório de modo a caracterizar os materiais a serem escavados, obter as condições de fundação das principais estruturas e identificação e cubagem das jazidas de solo, cascalho, areia e rocha. 

2.3 O relatório final dos estudos geológicos e geotécnicos deverá conter todos os elementos necessários à quantificação das categorias das escavações, definição das condições de resistência e tratamento das fundações e indicação das jazidas a serem utilizadas, contendo no mínimo, as seguintes informações:

eo) Descrição  da geologia regional e da área do projeto;

ep) Mapa geral da área do projeto com localização das jazidas de materiais naturais de construção com indicação de volumes e DMT;

eq) Perfis geotécnicos do eixo do barramento e de suas sessões transversais;

er) Tabelas e gráficos dos resultados dos ensaios de laboratório;

es) Boletins de sondagens e ensaios de campo;

et) Plano de tratamento de fundações e taludes, rebaixamento do lençol freático.

ANEXO V – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS SERVICOS hidrológicos

1 OBJETIVO

1.1 Estabelecer normas e critérios para a execução dos estudos hidrológicos nas áreas previstas para o empreendimento da barragem da bacia do Rio São Domingos. 

1.2 Determinar as informações hidrológicas necessárias para fornecer subsídios ao dimensionamento da barragem do rio São Domingos, no estado da Bahia seguindo uma metodologia de estudos que condicionem tais informações.

2 COLETA DE DADOS 

2.1 Dados Básicos 
2.1.1 Deverão ser coletados elementos que permitam a caracterização fisiográfica das bacias contribuintes, como plantas topográficas, levantamentos aerofotogramétricos, cartas geográficas e outras cartas ou mapas disponíveis e imagens de satélite.

2.1.2 Deverão também ser calculados: áreas, comprimentos, declividades e cobertura do solo, medidos diretamente ou expressos por índices como forma de caracterização fisiográfica da bacia.

2.1.3 O estudo deverá apresentar a relação de plantas, cartas e mapas utilizados com indicação das suas características, como: o tipo, a escala, data e entidade executante.

2.1.4 Os estudos hidrológicos realizados para a região, principalmente para o aproveitamento hidroagrícola de Estreito IV, deverão ser vistos com cautela, uma vez que os valores encontrados de vazões regularizadas não estão sendo observados.

2.2 Dados Hidrológicos

2.2.1 Deverá ser realizado um banco de dados bruto, com informações hidrológicas não consistidas, sendo elas: vazão e precipitação. Para tal, será necessária a transmissão de dados de estações pluviométricas e fluviométricas já existentes e próximas da região do empreendimento.

2.2.2 Deverão ser coletados estudos existentes e dados disponíveis em órgãos oficiais que permitam a caracterização climática, pluviométrica, fluviométrica, meteorológica e geomorfológica da região de interesse do projeto.

2.2.3 Serão coletados os dados para elaboração dos fluviogramas das alturas d’água nos postos localizados na área em estudo, contendo a localização, período e tipo de observação, tipo de aparelho, entidade operadora e outras informações pertinentes.

2.2.4 O estudo deverá apresentar mapa ou planta em escala adequada, destacando a rede hidrográfica abrangida pelo projeto, contendo o traçado de rodovias, cidades, rios, estradas e ferrovias existentes. 

2.2.5 Serão catalogadas as principais obras hidráulicas existentes ou projetadas que possam influir nos resultados dos estudos hidrológicos. 

3 ESTUDOS HIDROLÓGICOS E CLIMATOLÓGICOS

3.1 O estudo deverá apresentar as principais características da área em estudo, como localização, tipo de relevo, ocupação e cobertura do solo e principais travessias sobre cursos d’água.

3.2 O regime climático regional será caracterizado pelos seguintes parâmetros, obtidos a partir dos postos pesquisados:

eu) temperatura máxima;

ev) temperatura mínima;

ew) evaporação;

ex) radiação;

ey) umidade relativa do ar;

ez) distribuição do número médio de dias chuvosos por mês com precipitações superiores a 5 mm diários.

3.2.1 O clima deverá ser classificado segundo o Organização Meteorológica Mundial – OMM em conformidade com o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos/Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais – CPTEC/INPE.

3.2.2 O estudo de chuvas intensas tem por finalidade estabelecer as equações intensidade – duração – freqüência. As equações existentes de regiões próximas poderão ser analisadas e incorporadas ao estudo, desde que representem o regime de chuvas intensas do local da obra em estudo. Deverão ser apresentados os seguintes elementos:

fa) equações de intensidade – duração – freqüência indicando a fonte, localização do posto e período de coleta dos dados;

fb) gráficos comparativos relacionando a intensidade pluviométrica e a duração da chuva para períodos de recorrência de 10, 25, 50 e 100 anos, e:

fc) estatística da obtenção dos parâmetros das equações com seus respectivos coeficientes de correlação e determinação.

3.3 O estudo para caracterização do regime fluvial deverá apresentar a listagem dos postos fluviométricos da região de interesse para o projeto, sob a forma de histogramas, contendo as vazões das séries históricas:

fd) vazões médias (diárias, mensais e anuais);

fe) vazões máximas (diárias, mensais e anuais);

ff) vazões mínimas (diárias, mensais e anuais).

3.3.1 Para todos os cálculos de vazão (diária, mensal e anual), deverão ser apresentados os respectivos estudos de vazão de permanência. Como resultado necessário, está o cálculo da vazão Q90, para extração de seus 80% e atender as condicionantes de outorga do estado da Bahia.

3.3.2 No caso de não se dispor de régua linimétrica, deverá apresentar uma tabela contendo as cotas das máximas cheias observadas na região e o período de ocorrência.

4 METODOLOGIA DO ESTUDO HIDROLÓGICO 

4.1 Deverão ser estudados os aspectos fisiográficos da bacia, tais com área, perímetro, forma, densidade de drenagem, declividade do rio, tempo de concentração, cobertura vegetal, uso, ocupação e relevo. Seus resultados deveram permitir o estabelecimento de relações e comparações com outras bacias conhecidas. 

4.1.1 As principais características fisiográficas deverão ser descritas como:

fg) a área de drenagem;

fh) o perímetro;

fi) a forma da bacia

fj) a densidade de drenagem;

fk) a declividade do rio, e;

fl) superfície potenciométrica da região, como forma de representação dos divisores freáticos e topográficos.

4.2 Os estudos de escoamento superficial das bacias de drenagem deverão abranger a análise das características fisiográficas da bacia, tipo de solo e sua cobertura, inclusive com obras de armazenamento a montante do eixo barrável, e estimativa da evolução futura quanto ao uso e ocupação do solo. 

4.2.1 Se houver registros de descargas fluviais, na bacia em estudo, nas proximidades do eixo selecionado para o barramento, poderão ser utilizados modelos de simulação Chuva-Deflúvio calibrado com os dados reais de descargas, para geração de série histórica de vazões. Caso não se disponha desses dados para calibração, desde que justificada, poderá ser aceita outra metodologia.

4.3 A metodologia de cálculos hidrológicos para determinação das vazões de projeto será definida em função das áreas das bacias hidrográficas, conforme indicadas a seguir:

fm) método racional ( áreas  <  50  ha

fn) método racional modificado ( 50  ha  (  áreas  (  100  ha

fo) método do Ven Te Chow  ou  U.S. Soil Conservation Service ( áreas  (  100  ha

4.3.1 As vazões de projeto de bacias com áreas de drenagem superiores a 50 km2 serão determinadas a partir do método estatístico direto. Desde que devidamente justificada e adequada à área em estudo, poderá ser aceita outra metodologia. A vazão de projeto do empreendimento é de extrema importância para determinar o dimensionamento da obra hidráulica, bem como: a vazão de cheia, para dimensionamento das obras de desvio; a vazão de cheia excepcional para dimensionamento das obras permanentes; e a vazão remanescente a jusante da barragem, obedecendo aos critérios do órgão gestor estadual, quando em rios estaduais.

4.4 Admite-se o reagrupamento para as chuvas calculadas nos intervalos de tempo, na seguinte ordem: 6, 4, 3, 1,2 e 5.

4.4.1 Para cada intervalo temporal de discretização da chuva será obtido o escoamento correspondente à chuva excedente neste período, em função das curvas de escoamento, escolhidas a partir de parâmetros que refletem, de forma genérica, diversas características da bacia hidrográfica.

4.4.2 A partir dos escoamentos obtidos, serão definidos os hidrogramas triangulares para cada intervalo temporal de discretização da chuva. Da composição dos hidrogramas triangulares resulta o hidrograma final de cheia, cujo pico corresponde ao valor de ponta de cheia desejado.

4.4.3 Métodos Estatísticos Diretos - os métodos estatísticos diretos serão baseados na análise probabilística dos registros fluviométricos, a partir da análise de freqüência das cheias. 

4. A análise de freqüência das cheias tem por objetivo estabelecer a relação entre os valores das vazões máximas anuais numa determinada seção de um curso d’água e os períodos de retorno a eles associados. A seqüência mínima de procedimentos que será adaptada nos estudos conforme a suficiência dos dados é a seguinte:

· Determinação da série de vazões máximas anuais;

· Análise de homogeneidade da série;

· Escolha da função distribuição de probabilidade (Gumbel EV-1, Log-Pearson III, Log-Normal ou outras);

· Determinação das vazões máximas em função do período de recorrência.

5. Deverão ser apresentados todos os elementos utilizados nos estudos, entre eles:

· Análise para determinação da curva chave;

· Extrapolação da curva chave;

· Análise de consistência e homogeneidade da série;

· Correlações;

· Séries de níveis e vazões máximas;

· Curvas de probabilidade de ocorrência de vazões máximas;

· Estudos de regionalização;

· Tabela resumo dos resultados obtidos.

4.5 Períodos de Retorno ou Tempos de Recorrência 

4.5.1 O período de retorno utilizado na determinação da vazão de projeto e, conseqüentemente, no dimensionamento do dispositivo de drenagem, será fixado em função dos seguintes itens:

fp) Importância e segurança da obra;

fq) Estudo benefício-custo, a partir da avaliação dos danos para vazões superiores à vazão de projeto, considerando danos a terceiros e custos para restauração da estrada.

4.6 Subsídios para os Estudos de Níveis Máximos.

4.6.1 Deverão ser fornecidas as informações que subsidiem os estudos de níveis d’água máximos nas principais travessias e interferências da rodovia com os rios de porte da região. Estas informações consistirão de:

fr) Vazão de projeto;

fs) Curvas-chaves de postos fluviométricos próximos à travessia;

ft) Níveis d’água correlacionados;

fu) Marcas de cheias, obtidas em inspeções locais e;

fv) Curvas (cota x área x volume) para os estudos do reservatório.

5 APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 
5.1 Os estudos hidrológicos deverão ser apresentados em Memorial Descritivo (MD) específico, contendo, de forma detalhada e conclusiva para avaliação da Fiscalização, além dos elementos discriminados anteriormente, toda a metodologia, procedimentos, parâmetros, ábacos e tabelas auxiliares utilizados, bem como as fontes de referência.

5.2 As plantas da bacia e das sub-bacias delimitadas serão apresentadas nas escalas 1:50.000.

5.3 Nos desenhos de plantas das bacias deverão ser apresentados os quadros-resumo indicando os números das bacias, as áreas de drenagem e as vazões de projeto.
ANEXO VI – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS SERVICOS AMBIENTAIS

1 OBJETIVO

1.2 Determinar a abrangência, estabelecer os procedimentos e os critérios para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), instrumentos de licenciamento ambiental para a Barragem de São Domingos. Estas especificações não dispensam a consulta prévia ao Centro de Recursos Ambientais do Estado da Bahia – CRA e obtenção da aprovação do CEPRAM/BA dos seus termos finais, conforme estabelece o subitem 6.1.1 destes Termos de Referência.

1.3 Assim sendo, o EIA será elaborado em estreito acordo com o órgão ambiental licenciador do empreendimento, baseando-se na presente especificação ajustada e/ou aprovada pelos órgãos licenciadores acima citados, a qual tem por finalidade fornecer subsídios técnicos capazes de nortear o desenvolvimento de estudos que diagnostiquem a qualidade ambiental atual da área de implantação do empreendimento e sua área de inserção, nas sub-bacias dos rios São Domingos e Verde Pequeno. A partir deste diagnóstico realizado, os estudos devem possibilitar a avaliação integrada dos impactos ambientais, tanto para aqueles isolados e relacionados especificamente com o empreendimento quanto os cumulativos, que apresentam efeitos sinérgicos com o Projeto de Irrigação Estreito e as barragens do Estreito e Cova da Mandioca, além de outros empreendimentos propostos ou em implantação/operação na área de inserção.

2 ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 

2.1 O Estudo de Impacto Ambiental – EIA é  um documento de natureza técnico-científica, que tem como finalidade subsidiar a avaliação dos impactos ambientais gerados por atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou que possam causar degradação ambiental e propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, procurando garantir o uso sustentável dos recursos naturais. Este estudo deverá ser desenvolvido considerando-se as seguintes abordagens técnicas:

fw) apresentar os dados referentes ao diagnóstico ambiental abrangendo pelo menos um período hidrológico completo da região; 

fx) apresentar os levantamentos e os potenciais impactos, considerando a sinergia dos empreendimentos já implantados e os em fase de implantação, bem como os que forem previstos para a bacia hidrográfica em questão, principalmente quanto a manutenção da vazão ecológica, a qualidade de água, os impactos na ictiofauna e remanescentes florestais, bem como os impactos sócio-econômicos, além de assegurar a manutenção dos usos existentes.

fy) descrever e analisar os fatores ambientais e suas interações, caracterizando a situação ambiental atual da área de influência, antes da implantação do empreendimento, englobando:

6. variáveis susceptíveis a sofrer, direta ou indiretamente, efeitos significativos das ações referentes às fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento, destacando a importância da área diretamente afetada no ecossistema da bacia;

7. a inserção do empreendimento deverá ainda abordar suas inter-relações e influências  (positivas ou negativas) em relação às políticas e obras governamentais de desenvolvimento, bem como das políticas de conservação e manejo da biodiversidade, e;

fz) apresentar, no momento da análise do estudo ambiental, a declaração de disponibilidade de água para a utilização do recurso hídrico e, no momento do protocolo do EIA/RIMA no órgão ambiental licenciador, deverá ser encaminhada à outorga definitiva. Essas consultas devem ser procedidas junto à Secretaria de Recursos Hídricos do Estado da Bahia - SRH/BA.

3 ABORDAGEM METODOLÓGICA

3.1 O diagnóstico ambiental (meios físico, biótico e sócio-econômico) deverá ser elaborado através de uma análise integrada, multi e interdisciplinar, a partir de levantamentos básicos primários e secundários. 

3.2 Todas as bases e metodologias utilizadas para a realização de cálculos e estimativas deverão ser claramente especificadas, referenciadas e justificadas.

3.3 Todos os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas e UTM, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência.

3.4 Para as áreas referentes às obras de maior porte, áreas legalmente protegidas e aquelas que apresentarem processo de degradação ambiental, deverão ser apresentados mapas em escala de maior detalhe, de acordo com as definições contidas nestas especificações. 

3.5 A consultora deverá requerer os pareceres e/ou anuências de órgãos da administração pública, se necessários, sobre possíveis interferências em áreas que tenham tratamento diferenciado determinado pela legislação ambiental brasileira, tais como quilombos, patrimônio histórico e arqueológico, áreas indígenas e outras que forem relevantes para o presente estudo. 

3.6 As informações ambientais básicas deverão ser obtidas nos órgãos oficiais, universidades e demais entidades detentoras de tais informações, complementadas com trabalhos de campo para validação ou refinamento destes dados ou informações. Para o meio socioeconômico, o EIA deverá basear-se em dados primários e secundários atualizados. 

3.7 Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto, com o uso de imagens de satélite, com a plotagem em escala apropriada, atendendo ainda no disposto na RESOLUÇÃO Nº 3688 DE 27 DE OUTUBRO DE 2006, sobre os critérios e diretrizes para elaboração e apresentação ao CRA ou SFC, de plantas georreferenciadas e imagens de satélite atuais, para processos de licenciamento ambiental de empreendimentos de médio, grande e excepcional portes no estado da Bahia. 

3.8 Deverão ser utilizadas tecnologias de geoprocessamento para avaliação integrada dos temas ambientais, produzindo mapas de sensibilidade ambiental, que deverão dar suporte à avaliação de alternativas de localização do empreendimento, gerando cartas imagem. 

3.9 Apresentar mapa esquemático identificando e localizando todas as áreas legalmente protegidas por lei federal, estadual e municipal nas áreas de influência direta e indireta. 

3.10 A abordagem metodológica do meio sócio-econômico deverá considerar o histórico das relações entre o homem e a natureza na região de influência analisando, de forma dinâmica, as interações entre os diversos grupos sócio-culturais ao longo do tempo, de forma a possibilitar o estabelecimento de tendências e cenários. 

3.11 O prognóstico ambiental (meios físico, biótico e sócio-econômico) deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução, de não execução e de desativação do empreendimento. Este prognóstico deverá considerar, também, a proposição e a existência de outros empreendimentos na bacia hidrográfica (tanto implantados e em operação, como propostos), bem como dos demais usos do solo e água e suas relações sinérgicas, principalmente as áreas de irrigação situadas a montante e a jusante do empreendimento proposto e nos seus tributários. 

3.12 A proposição de programas ambientais deverá ser capaz de minimizar as conseqüências negativas do empreendimento e potencializar os reflexos positivos. Deverão ser propostos planos e programas de controle e monitoramento. 

3.13 Os programas deverão ser apresentados com cronograma de execução e metodologia a ser aplicada, bem como os custos estimados. 

3.14 O estudo deverá apresentar uma proposta de zoneamento ambiental da área do entorno do futuro reservatório, com objetivo de ordenar e disciplinar os usos naquela faixa, para posterior desenvolvimento de instrumento normativo, conforme Resolução nº 302/02 do CONAMA.

4 ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

4.1 Anteriormente ao início do Estudo de Impacto Ambiental propriamente dito deverão ser definidos os limites da área geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do empreendimento. Essa área deverá ser estabelecida a partir dos dados preliminares colhidos, devendo enfocar a bacia hidrográfica na qual o empreendimento será inserido, contemplando empreendimentos associados, tanto aqueles propostos como aqueles em implantação\operação. No caso especifico da área diretamente impactada (ADI), deve contemplar os territórios que serão inundados, parcial ou totalmente, e o trecho a jusante do local do barramento. As áreas de influência serão, portanto:

ga) Área de Influência Direta – AID - área sujeita aos impactos diretos da implantação e operação do empreendimento. A sua delimitação deverá ser em função das características sociais, econômicas, físicas e biológicas dos sistemas a serem estudados e das particularidades do empreendimento, considerando-se, no tocante aos meios físico e biótico, a área de inundação do reservatório na sua cota máxima acrescida da área de preservação permanente em projeção horizontal, bem como outras áreas contínuas de relevante importância ecológica, além das áreas situadas a jusante da barragem em uma extensão a ser definida pelo estudo. Considera-se dentro desta área, a ADI. Para os estudos socioeconômicos, será considerada como AID a extensão territorial dos municípios com parcela de área inundada, que apresentam trechos de vazão reduzida ou aqueles localizados a jusante da barragem, numa faixa a ser definida pelo estudo.

gb) Área de Influência Indireta – AII - é aquela real ou potencialmente ameaçada pelos impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento, abrangendo os ecossistemas e o sistema sócio-econômico que podem ser impactados por alterações ocorridas na área de influência direta. Para os meios físico e biótico, será considerada parte da bacia hidrográfica em que o empreendimento se insere, a ser definida pelo estudo. Para o meio sócio econômico, a área de influência indireta será compreendida pelo conjunto do território dos municípios que tenham terras alagadas e pelos pólos municipais de atração à região.

gc) Área de Abrangência Regional – AAR – é a área objeto da caracterização regional dos estudos, utilizada para efeito de distinção de impactos cumulativos, com objetivo de situar no contexto da bacia hidrográfica os eventuais impactos cumulativos decorrentes dos empreendimentos existentes e/ou propostos. 

4.2 Deverão ser apresentadas descrições e análises dos fatores ambientais e das suas interações, caracterizando a situação ambiental da área de influência, antes da implantação do empreendimento, englobando as variáveis susceptíveis de sofrer, direta ou indiretamente, efeitos significativos das ações referentes às fases de planejamento, implantação, operação e desativação do empreendimento. Também deverão ser apresentadas, informações cartográficas em escalas compatíveis com o nível de detalhamento dos fatores ambientais estudados, em cada uma das áreas.

5 ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS

5.1 Deverão ser apresentados estudos de alternativas locacionais do empreendimento, confrontando-as, de forma a mostrar a melhor alternativa do ponto de vista ambiental, considerando ainda a possibilidade de não executá-lo.

5.2 No caso de implantação do empreendimento, deverão ser avaliadas possíveis variantes em relação aos pontos mais críticos estudados, tais como zonas de instabilidade quanto a fatores abióticos, de extrema importância biológica, de importância para conservação ou proteção da biodiversidade, áreas de pressão antrópica, indústrias, projetos agrícolas, entre outras.

5.3 Apresentar alternativas de localização de eixos de barragem e estudo de variação e viabilidade ambiental do empreendimento em diferentes cotas de operação.

6 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

6.1 Deverão constar os seguintes dados do empreendedor:

gd) nome ou razão social.

ge) número dos registros legais.

gf) endereço completo.

gg) telefone e fax.

gh) representantes legais (nome, CPF, endereço, e-mail, fone e fax).

gi) pessoa de contato (nome, CPF, endereço, e-mail, fone e fax).

7 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

7.1 Apresentação:

gj) objetivos;

gk) dados técnicos do empreendimento: arranjo, tipo, comprimento e altura da barragem,  lay-out da obra, desvio do rio, cotas hidrológicas e extensão da área a ser inundada, cotas versus fase do enchimento do reservatório, sistema extravasor, sistema adutor,  etc, com previsão das etapas de execução;

gl) empreendimentos associados e decorrentes;

gm) localização do empreendimento;

gn) aspectos legais e regulamentares de proteção e uso dos recursos naturais afetos ao empreendimento:

8. legislação atual e em estudo;

9. direitos da água.

go) cenários e alternativas estudadas:

10. solução proposta  e opções;

11. projetos coligados de usos múltiplos; e

12. escolha da alternativa mais viável para o empreendimento.

7.2 Histórico do empreendedor - descrever sucintamente a origem da empresa, os trabalhos que vêm sendo realizados pela organização e os tipos de projetos de desenvolvimento que já foram executados ou propostos, especialmente os que estão localizados na área de influência do empreendimento proposto.

7.3 Descrição do Empreendimento:

gp) deverá ser feito um relato sumário do projeto da Barragem São Domingos desde a sua concepção inicial até a conclusão da obra. Informando sobre o projeto, no seu conjunto, dando destaques para a localização; matérias-primas necessárias e tecnologia para a construção e operação; cronograma relativo às fases de planejamento, instalação e operação do empreendimento; bem como os procedimentos de controle e manutenção.

gq) indicar sistemas de registro e controle das vazões na descrição do regime operacional do reservatório. Apresentar simulações operacionais considerando vazão (m³/s) afluente, vazão de projeto, de vertimento e remanescente, e tempo de operação (h).

gr) apresentar dados sobre as flutuações no nível do futuro reservatório, indicando cotas, periodicidade, etc.

7.4 Justificativas para o Empreendimento:

gs) justificativas técnicas, econômicas e sócio-ambientais, com a eventual importância da operação do empreendimento, em conjunto com outros reservatórios existentes ou previstos, bem como com o Projeto de Irrigação Estreito.

gt) descrever as razões que levaram a Codevasf a propor o projeto, deixando claro os benefícios econômicos, sociais e ambientais a serem alcançados.

7.5  Infra-estrutura de apoio à obra:

gu) centros administrativos e áreas de apoio;

gv) estradas de acesso e de serviços;

gw) canteiros de obra (saneamento básico: água, esgoto e lixo);

gx) áreas de empréstimo e bota-fora;

gy) mão-de-obra necessária;

gz) detalhamento da área para supressão de vegetação do canteiro de obras;

ha) quantitativos de escavações em solo e rocha, volume de empréstimo.

8 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

8.1 O diagnóstico ambiental deverá retratar a atual qualidade ambiental da área de abrangência dos estudos, indicando as características dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental atual, de forma a permitir o pleno entendimento da dinâmica e das interações existentes entre o meio físico, biótico e sócioeconômico, bem como a fragilidade ambiental com a inserção do empreendimento, de acordo com a seqüência apresentada a seguir.

8.1.1 Meio Físico:

hb) Geologia/geomorfologia:

13. caracterizar as condições geológicas, geomorfológicas e suas interações na bacia hidrográfica, que deverá considerar as características das rochas e suas possíveis áreas de risco, distribuição espacial das rochas, além da compartimentação geomorfológica; 

14. avaliar o potencial erosivo, tendo como referência o grau de estabilidade do leito do rio e de suas margens, observando se haverá, ou não, uma redução do transporte de sedimentos;

15. caracterizar o tipo de relevo, identificando e delimitando os diversos padrões de formas erosivas e deposicionais, sua constituição e dinâmica superficial, visando a identificação de setores com diferentes graus de suscetibilidade a processos erosivos e deposicionais, tanto natural como de origem antrópica;

16. identificar e a avaliar possíveis áreas de risco geotécnico e de fuga d’água, a partir do detalhamento geológico/geotécnico da área de influência direta do empreendimento e em especial, para o eixo da barragem e obras civis;

17. avaliar a interferência da implantação do empreendimento com os recursos minerais de interesse econômico cadastrados na área de influência direta, e; 

18. identificar e avaliar os principais condicionantes/mecanismos de deflagração de escorregamentos, a partir da caracterização da dinâmica superficial e identificação de setores com diferentes graus de suscetibilidade a processos erosivos e deposicionais, mapeando as encostas quanto a suas declividades, indicando o tipo de solo/afloramento de rocha associado. Deverá ser avaliada a estabilidade das encostas em decorrência do regime de operação do reservatório.

hc) Solos:

19. analisar a suscetibilidade natural dos solos à erosão, bem como aptidão agrícola, silvicultural e uso atual dos mesmos, considerando a caracterização e descrição das classes dos solos, sua gênese e distribuição espacial na área de influência do empreendimento, e;

20. caracterizar a distribuição espacial dos solos e descrição das principais classes de solos e seus usos preponderantes.

hd) Clima - caracterizar o clima da área de influência, destacando e avaliando as mudanças ocorridas no comportamento dessa variável, bem como as mudanças microclimáticas que poderão ocorrer após a implantação do empreendimento. O estudo deverá ser baseado em séries de dados históricos, obtidos em estações climatológicas presentes na bacia, além de indicar a metodologia e parâmetros utilizados.

he) Recursos hídricos da bacia, segundo os subitens a seguir:

21. caracterizar a rede hidrográfica da bacia, a partir de dados referenciais do regime hidrológico dos principais cursos d’água (vazões média, mínima e máxima). Esse estudo deverá indicar os cursos d’água perenes e intermitentes, as regiões de cabeceiras e nascentes, as estações hidrometeorológicas existentes (localização, tipo e período de operação) e as estruturas hidráulicas implantadas, bem como os grandes usuários desse recurso. Essas informações deverão ser apresentadas também por meio de mapas e planilhas;

22. caracterizar e avaliar o regime hidrológico dos cursos d’água da área de influência direta, a partir da análise das séries históricas de descargas líquidas. Essa avaliação deverá contemplar a estimativa de vazões de referência (Qmáx, Qmín, Qméd, Q7,10, Q90% e outras), variação dos níveis d’água e estudos sobre transporte de sedimentos nas calhas fluviais, identificando suas fontes e os locais de deposição. Essa avaliação deverá resultar na análise do balanço hídrico, tendo em vista os usos atuais e futuros desse recurso, bem como as exigências quantitativas e qualitativas desses usos;

23. avaliar o comportamento hidrológico do curso d’água considerando a intervenção do empreendimento nesse regime, bem como sua influência nos demais usos desse recurso. Nesse item deverá ser apresentada a regra de operação do empreendimento e suas alterações nos níveis d’água na barragem e a jusante dessa, observando as variações diárias e sazonais;

24. calcular a vida útil do reservatório avaliando a sua viabilidade ambiental;

25. determinar a curva cota x volume e área inundada;

26. avaliar a potencialidade dos aqüíferos existentes na área de influência do empreendimento, estudando, entre outros:

· localização, natureza, litologia e estruturas geológicas condicionantes;

· alimentação (inclusive recarga artificial), fluxo e descarga (natural e artificial);

· profundidade dos níveis das águas subterrâneas, dando enfoque ao lençol freático;

· relações com águas superficiais e com outros aqüíferos;

27. indicar as possíveis interferências do enchimento do reservatório sobre o nível do lençol freático, a partir do cadastramento de poços existentes e da rede de perfurações e sondagens e da modelagem do regime de fluxo de águas;

28. avaliar a qualidade da água superficiais e subterrâneas, a partir de um refinamento dos dados obtidos no âmbito da bacia hidrográfica. Esse estudo deverá contar com análises de parâmetros físicos, químicos, bacteriológicos e hidrobiológicos, com a identificação das principais fontes de poluição – indicar as condições sanitárias e a presença de metais pesados. As estações, parâmetros e metodologias utilizados deverão ser apresentados e justificados, considerando a sazonalidade da região estudada;

29. Deverá ser avaliada, também, a qualidade de água futura do reservatório e a jusante desse, considerando as fases de implantação e operação. Essa atividade deverá ser realizada a partir do uso de modelos matemáticos específicos. Essa previsão da qualidade de água deverá abordar também a possível dinâmica de eutrofização do reservatório relacionada à biomassa inundada e a carga potencial de nutrientes.

30. Identificar os principais usos de água e destacar as demandas futuras por esse recurso.

31. Apresentar cadastro atualizado de usuários de água da AID, com representação em mapas.

32. Identificar possíveis tributários do rio São Domingos, principalmente os localizados a montante do reservatório, que possam conter águas com de alto nível de salinidade;

33. Apresentar o resultado de estudos para usos múltiplos das águas;

8.1.2 Meio Biótico.

8.1.2.1 Deverão ser caracterizados todos os ecossistemas nas áreas atingidas pelas intervenções do empreendimento, a distribuição, interferência e relevância na biota regional, através de levantamentos de dados primários e secundários, contemplando a sazonalidade regional e caracterizando os estudos com dados recentes. A metodologia referente ao esforço amostral deverá ser detalhada e os resultados deverão demonstrar compatibilidade com dados pré-existentes.

8.1.2.2 Para os ecossistemas terrestres e aquáticos, identificar espécies vetores e hospedeiras de doenças, avaliando o seu potencial de proliferação com a implantação do empreendimento e propondo medidas de controle.

hf) Ecossistemas Terrestres:

34. Avaliações Gerais:

· avaliar os efeitos ambientais causados pelo empreendimento em áreas protegidas por lei;

· classificar as áreas de sensibilidade ambiental localizadas na bacia (AAR e AII), e apresentar relação contendo as áreas protegidas por legislação específica no âmbito federal, estadual e municipal, ressaltando os ecossistemas existentes e as espécies protegidas, além da distância ao empreendimento proposto. Estas informações deverão ser georreferenciadas e apresentadas em escala compatível, em mapa temático específico;

· avaliar o grau de conservação dos corredores ecológicos na bacia hidrográfica e as conexões existentes com outros fragmentos, com vistas a identificar as áreas a serem utilizadas para o suporte da fauna;

· identificar as áreas com potencial para o estabelecimento de unidades de conservação e sítios ímpares de reprodução, considerando-se que tais áreas deverão ter a capacidade de manter espécies raras, endêmicas ou em extinção. As áreas prioritárias à aplicação da compensação ambiental deverão levar em conta os aspectos de similaridade entre o ecossistema impactado e as áreas recomendadas à compensação;

· identificar as espécies da fauna e flora que poderão ser objeto de resgate, para fins de elaboração de projetos específicos para conservação e preservação.

· identificar as áreas potenciais para fins de relocação da fauna que será resgatada quando do desmatamento, avaliando sua capacidade de adaptação à nova área. 

35. Vegetação:

· realizar a caracterização e a elaboração de mapa das fitofisionomias da área da influência direta, contemplando o grau de conservação, os diferentes estratos vegetais (incluindo epífitas), os corredores e as conexões existentes com outros fragmentos.

· elaborar estudos qualitativos e quantitativos da flora nas áreas diretamente impactada e de influência direta, incluindo a composição florística e estudos fitossociológicos. Deverão ser contemplados todos os estágios sucessionais em que se encontram as formações vegetais.

· avaliar a interferência do empreendimento nas espécies da flora, a partir de dados qualitativos e quantitativos, caracterizando as inter-relações com o meio.

· identificar a existência de extrativismo vegetal na área de estudo.

· avaliar o potencial de regeneração dos fragmentos na conservação das espécies nativas existentes.

· avaliar os efeitos da elevação do lençol freático na vegetação remanescente na nova APP a ser formada no entorno do reservatório, bem como na vegetação existente entre a cota máxima e mínima de operação.

36. Fauna:

· identificar as espécies faunísticas (em especial as endêmicas, raras, e ameaçadas de extinção, migratórias, bem como as de valor econômico e valor ecológico significativo), de seus habitats e biologia reprodutiva, destacando as espécies mais relevantes que utilizam áreas da bacia hidrográfica;

· avaliar a interferência do empreendimento na fauna local, a partir de dados qualitativos e quantitativos, caracterizando as inter-relações com o meio, contendo:

· identificar/mapear os habitats, territorialidade, biologia reprodutiva e alimentação de espécies bioindicadoras, que utilizam as áreas que serão atingidas;

· elaborar o inventário faunístico para os grupos de vertebrados e para alguns grupos de invertebrados (bioindicadores), informando o tipo de registro – pegada, visualização, entrevista (...), com indicação do esforço de amostragem e curva do coletor para cada grupo;

· listar as espécies, destacando as raras, endêmicas, migratórias, vulneráveis, ameaçadas de extinção, de interesse científico, de valor econômico e alimentício, as não descritas previamente para a área estudada, ou as não descritas pela ciência, além de informar o tipo de registro;

· levantar as espécies vetores e hospedeiras de doenças.

hg) Ecossistemas Aquáticos - deverão ser caracterizados todos os ecossistemas nas áreas atingidas pelas intervenções do empreendimento, a distribuição, interferência e relevância na biota regional, através de levantamentos de dados primários e secundários, contemplando a sazonalidade regional e caracterizando os estudos com dados recentes, abordando:

37. a interferência do empreendimento na biota aquática da bacia (AAR), considerando a distribuição e diversidade das espécies de interesse comercial, das espécies endêmicas e ameaçadas de extinção, bem como a perda de fontes de alimentação, dos locais de desova, de áreas reprodução e criadouros naturais;

38. a importância da ictiofauna, principalmente as espécies reofílicas, identificando as rotas migratórias das espécies de maior relevância e prognosticando a sua perda, avaliando a possibilidade de formas de mitigação;

39. os principais tributários e as áreas úmidas, visando verificar ambientes de reprodução da biota aquática, em especial, das espécies migratórias;

40. a interferência do empreendimento nos mamíferos aquáticos da bacia;

41. apresentar e justificar os parâmetros selecionados que serão posteriormente utilizados para monitorar as comunidades através de bioindicadores adequados de alterações ambientais;

42. avaliar a interferência específica do empreendimento na ictiofauna, considerando as composições, distribuição e diversidade das espécies de interesse comercial, as reofílicas, as endêmicas e em extinção, abordando a perda das fontes de alimentação, locais de desova, de reprodução e de criadouros naturais, bem como a alteração na produção pesqueira e o esforço de pesca. Destacar as espécies introduzidas e de uso antrópico;

43. avaliar a interferência do empreendimento nas comunidades aquáticas considerando preliminarmente o levantamento do fito e zooplanctôn, bentos, nécton e macrófitas. Deverão ser abordadas as riquezas, diversidade e similaridades, contemplando ainda densidades populacionais das espécies identificadas e a sua diversidade, identificação e localização de lagoas marginais, naturais ou artificiais, relacionando-as aos sítios de alimentação e de reprodução ou pontos de introdução de espécies exóticas. Os pontos amostrais deverão coincidir com aqueles previstos para monitorar a qualidade de água, e;

44. avaliar a possível proliferação de espécies vetores ou hospedeiras de doenças, bem como das principais plantas aquáticas e subaquáticas, na região. Localizar as áreas que se destacam por manter maiores adensamentos de plantas aquáticas, identificando as espécies existentes.

8.1.3 Meio Sócio-Econômico

8.1.3.1 Deverá ser apresentado um diagnóstico sócio-econômico, a partir de dados secundários, onde deverão constar os aspectos relacionados à dinâmica dos municípios, indicando a evolução, distribuição espacial e crescimento da população residente na área da bacia hidrográfica, a situação de infra-estrutura dos mesmos, definições básicas quanto ao uso e ocupação dos solos na bacia, além de uma caracterização da estrutura produtiva regional.

8.1.3.2 Deverá ser conduzida uma pesquisa sócio-econômica, a partir de dados primários e secundários, entrevistas qualificadas, onde deverão constar os aspectos abaixo relacionados.

hh) Dinâmica Populacional - avaliar os aspectos sócio-econômicos da região, utilizando indicadores básicos para análise do comportamento demográfico, demonstrados por meio de sua evolução, distribuição-espacial e crescimento da população residente nas áreas de influência.

hi) Infra-Estrutura - descrever a situação das áreas de influência, visando a atualização de dados por meio da avaliação do quadro atual da infra-estrutura de saúde, educação, segurança, transporte, comunicação, lazer, sistema viário principal, rede de energia elétrica, rede de abastecimento de água e de saneamento básico, entre outros.

hj) Uso e Ocupação do Solo - avaliar os principais usos do solo nas áreas de influência direta e a paisagem por meio de análise descritiva e mapeamento, contemplando aspectos que envolvam áreas urbanas e de expansão, culturas sazonais, permanentes, pastagens naturais e\ou cultivadas, matas e outras tipologias de vegetação natural, bem como, outros tipos introduzidos, infra-estrutura existente quanto ao sistema viário, pontos de travessias, unidades de conservação, estrutura fundiária indicada segundo o módulo fiscal local, as áreas de colonização ou ocupadas sem titulação, bem como áreas ocupadas por populações tradicionais.

hk) Caracterização Sócio-Econômica das Comunidades Afetadas - analisar o conjunto das propriedades nas comunidades urbanas e rurais afetadas, inclusive dos proprietários não-residentes, definindo os padrões da ocupação, através de levantamentos qualiquantitativos em amostras representativas desse universo, avaliando as condições de habitação, a dimensão das propriedades, o regime de posse e uso da terra, o nível tecnológico da exploração, as construções, benfeitorias e equipamentos, as principais atividades desenvolvidas e áreas envolvidas, a estrutura da renda familiar e resultados da exploração econômica, o preço de terras e de benfeitorias e a participação das comunidades em atividades comunitárias e de associativismo.

hl) Estrutura Produtiva e de Serviços - avaliar a economia regional, abordando as atividades urbanas e não urbanas presentes nas áreas de influencia caracterizando os aspectos gerais do processo de ocupação, com ênfase no período recente, os grandes vetores ou eixos de crescimento econômico, a caracterização da economia regional, a identificação dos tipos de mão-de-obra necessários, os empregos diretos e indiretos a serem gerados pelo empreendimento.

hm) Patrimônio Histórico, Cultural, Paisagístico e Arqueológico - avaliar e identificar, na área de influência direta, a evolução histórica dos municípios, os bens imóveis de interesse histórico-cultural, os recursos físico-bióticos culturalmente valorizados pela população local (paisagístico, espeleológico e ecológico) e as áreas de valor arqueológico.

hn) Comunidades Indígenas, Ribeirinhas e Quilombolas - identificar as comunidades ribeirinhas, (quilombolas, terras indígenas - quando couber), grupos e comunidades existentes na área de influência direta do empreendimento. Apresentar a localização geográfica e vias de acesso, caracterizando as populações atuais, avaliando os fatos históricos, descrevendo a vulnerabilidade a partir do planejamento, construção e operação do empreendimento, considerando todas as possíveis pressões sobre as comunidades.

ho) Planos e Projetos co-localizados - avaliar os planos e projetos que se inserem nas áreas de influência e que possam sofrer interferências com o empreendimento, ou que possuam algum efeito sobre o mesmo.

9 ANÁLISE INTEGRADA

9.1 Após o diagnóstico de cada meio, deverá ser elaborada uma síntese que caracterize a área de influência do empreendimento de forma global. Esta deverá conter a interação dos itens de maneira a caracterizar as principais inter-relações dos meios físico, biótico e sócio-econômico.

9.2 Deverá ser realizada uma análise das condições ambientais atuais e suas tendências evolutivas, explicitando as relações de dependências e/ou de sinergia entre os fatores ambientais anteriormente descritos, de forma a se compreender a estrutura e a dinâmica ambiental da bacia hidrográfica, contemplando projetos implantados ou futuros. Esta análise terá como objetivo fornecer dados para avaliar e identificar todos os impactos decorrentes do empreendimento, bem como a qualidade ambiental futura da região.

10 PROGNÓSTICO AMBIENTAL

10.1 O prognóstico ambiental (meios físico, biótico e socioeconômico) deverá ser elaborado considerando-se as alternativas de execução e de não execução do empreendimento, sendo esta última baseada na identificação e avaliação dos impactos ambientais. Este prognóstico deverá considerar, também, a proposição e a existência de outros empreendimentos inventariados nas bacias e sub-bacias da área de influencia, contemplando os efeitos sinérgicos entre os empreendimentos propostos ou que já operam, não somente na bacia hidrográfica do São Domingos mas em todas da AAR.

10.1.1 A partir da análise integrada, principalmente do diagnóstico da qualidade ambiental, devem ser elaborados quadros prospectivos, tendências para a região, considerando um horizonte temporal com o empreendimento e outro considerando a sua não-implantação. Comparar esses dois quadros prospectivos entre si e também com um quadro de diagnóstico de qualidade ambiental atual. Uma vez considerada a implantação do projeto e a execução das medidas de controle da qualidade ambiental que serão propostas, bem como o desenvolvimento dos programas ambientais, deverá ser feita uma nova reavaliação do impacto global do projeto na sua área de inserção, buscando-se sempre a perspectiva de efeitos cumulativos sinérgicos da implantação de empreendimentos em uma bacia hidrográfica.

10.2  Prognóstico das condições ambientais na ausência do empreendimento.

10.2.1 Este tópico é uma síntese realizada a partir das tarefas constituintes do item precedente – diagnóstico – devendo representar um quadro sintético das tendências ambientais futuras da região. Dessa forma, com base no inventário dos fatores físicos, bióticos e sócio-econômicos, deverá ser feita, basicamente, uma projeção do nível de apropriação futura dos recursos naturais do meio físico, do estado de conservação da biota e do perfil da população humana na área, alicerçado nas possibilidades de desenvolvimento econômico, considerando-se a hipótese de não implantação do empreendimento.

10.3  Prognóstico das condições ambientais com o empreendimento.

10.3.1 Em função do conhecimento do projeto e do diagnóstico ambiental, serão identificados os fatores a serem impactados pelas ações do empreendimento. Para qualquer tipo de abordagem, deve-se realizar uma avaliação e discussão de todos os aspectos ambientais do empreendimento envolvendo, inclusive, os impactos não quantificáveis de forma precisa, ou seja, aqueles que deverão sofrer uma análise apenas qualitativa, e a avaliação quantitativa com maior profundidade dos impactos mais importantes gerados pelo empreendimento na área diretamente impactada, em função da suscetibilidade ambiental diagnosticada. Os resultados deverão surgir da comparação entre os fatores ambientais mais significativos e as ações a serem geradas pelo empreendimento.

10.3.2 Os fatores ambientais a serem impactados serão determinados a partir do diagnóstico ambiental e abrangerão os meios físico, biótico e antrópico. Uma vez caracterizado o elenco de impactos suscetíveis de ocorrerem devido à implantação do Projeto, estes devem ser agregados, de forma a permitir análise das conseqüências ambientais das diversas ações do empreendimento.

10.3.3 O prognóstico ambiental constitui-se em uma etapa onde, a partir do diagnóstico e dos elementos constituintes do empreendimento, delineiam-se quadros prospectivos de uma qualidade ambiental futura e se estabelece o impacto ambiental. 

11 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

11.1 A avaliação de impacto ambiental deverá levar em consideração os diversos fatores e seus tempos de incidência (abrangência temporal) nas fases de implantação e operação do empreendimento.

11.2 Esta avaliação deverá abranger os impactos benéficos e adversos do empreendimento, determinando-se uma projeção dos impactos imediatos, a médio e em longo prazo; temporários, permanentes e cíclicos; reversíveis e irreversíveis; locais, regionais e estratégicos. A mesma deverá, ainda, levar em consideração as condições do meio ambiente na fase anterior às obras, bem como os impactos que não possam ser evitados ou mitigados de modo a permitir um prognóstico das condições emergentes.

11.3 Deverão ser consideradas, na elaboração deste prognóstico, as condições emergentes com e sem a implantação do empreendimento, conduzindo à proposição de medidas destinadas ao equacionamento dos impactos ambientais decorrentes da formação do reservatório. Na apresentação dos resultados, deverão constar:

hp) a metodologia de identificação dos impactos e os critérios adotados para a interpretação e análise de suas interações;

hq) a valoração, magnitude e importância dos impactos;

hr) as descrições detalhadas dos impactos sobre cada fator ambiental relevante, considerado no diagnóstico ambiental;

hs) a síntese conclusiva dos principais impactos que poderão ocorrer nas fases de implantação e operação, acompanhada de suas interações.

11.4 Impactos existentes.

11.4.1 Deverá ser apresentada uma análise dos impactos ambientais já existentes na bacia hidrográfica, em função dos empreendimentos projetados, já implantados ou em fase de implantação, de forma a possibilitar um planejamento e integração efetiva das medidas a serem adotadas para mitigar efeitos sinérgicos entre os empreendimentos.

11.4.2 Para estes levantamentos é necessária a utilização de dados primários e secundários já disponíveis nos órgãos ambientais, bem como em outras fontes, necessários a consolidação das informações.

12 MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS DE CONTROLE E DE MONITORAMENTO
12.1 Com base na comparação do prognóstico das condições emergentes obtidas a partir do diagnóstico ambiental, deverão ser avaliados os impactos potenciais e as medidas recomendadas que venham a minimizá-los, maximizá-los, compensá-los ou eliminá-los.

12.2 Essas medidas devem ser implantadas visando tanto a recuperação quanto a conservação do meio ambiente, bem como o maior aproveitamento das novas condições a serem criadas pelo empreendimento, devendo ser consubstanciadas em programas.

12.3 As medidas mitigadoras e compensatórias deverão ser consideradas quanto:

ht) ao componente ambiental afetado;

hu) a fase do empreendimento em que deverão ser implementadas;

hv) ao caráter preventivo ou corretivo para a sua eficácia;

hw) ao agente executor, com definição de responsabilidades;

12.4 Deverão ser propostos programas integrados e seus custos, cronogramas de suas implantações e fases para implantação, permitindo a monitoração ambiental das áreas de influência e acompanhamento da evolução da qualidade ambiental, além de permitir a adoção de medidas complementares de controle.

12.5 Esta etapa marca a consolidação dos Estudos de Impacto Ambiental.

13 RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL – RIMA

1.4 O Relatório de Impacto Ambiental - RIMA é um documento que tem por objetivo principal dar conhecimento público das conclusões do Estudo de Impacto Ambiental – EIA.

13.1 Neste sentido, as informações técnicas geradas no estudo de Impacto Ambiental - EIA deverão ser apresentadas em um documento em linguagem acessível ao público, que é o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 001/86. Este relatório deverá ser ilustrado por mapas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possam entender claramente as conseqüências ambientais do projeto e suas alternativas, comparando as vantagens e desvantagens de cada uma delas.

14 EQUIPE TÉCNICA

14.1 Deverá ser apresentada a equipe técnica multidisciplinar responsável pela elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental, indicando a área profissional e o número de registro no respectivo conselho de classe e no Cadastro Técnico Federal.

15 BIBLIOGRAFIA

15.1 O EIA/RIMA deverá conter a bibliografia consultada, a qual deverá ser especificada por área de abrangência do conhecimento e referenciada segundo as normas de publicação de trabalhos científicos da ABNT.

16 GLOSSÁRIO

16.1 O EIA/RIMA deverá conter uma listagem dos principais termos técnicos utilizados no estudo.

17 AUTENTICAÇÃO

17.1 O Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental deverão conter data e assinaturas dos profissionais responsáveis por sua elaboração, sendo que um exemplar de cada deve ter todas as páginas rubricadas.

ANEXO VII - RELAÇÃO DE EVENTOS PARA EFEITO DE FATURAMENTO

1 ESTUDOS DE VIABILIDADE E AMBIENTAL

1.1 E00 - Mobilização.

1.2 E01 – Coleta e análise dos dados existentes 

1.3 E02 - Avaliação da disponibilidade hídrica aplicando os novos parâmetros e critérios

1.4 E03 - Serviços topográficos

1.5 E04 - Serviços geotécnicos

1.6 E06 - Avaliação de impacto ambiental preliminar

1.7 E07 - Anteprojeto das alternativas de barramentos

1.8 E08 - Consolidação da melhor alternativa

1.9 E09 - Relatório final do estudo de viabilidade

1.10 E10 – EIA/RIMA

2 PROJETO BÁSICO

2.1 E00 - Mobilização

2.2 E01 - Serviços topográficos e geotécnicos

2.3 E02 - Minuta do projeto básico das estruturas do barramento e da captação

2.4 E03 - Especificações técnicas  - obras civis

2.5 E04 - Edição definitiva do relatório final

3 OBSERVAÇÕES

3.1 A seu critério, a consultora poderá ampliar a relação de eventos/produtos por meio de desmembramento de cada um dos itens em dois ou mais outros, caso isso seja necessário e possível.

ANEXO VIII - ESTRUTURA DO RELATÓRIO DO ESTUDO DE VIABILIDADE

1 O ESTUDO DE VIABILIDADE DEVE SER ABORDADO CONSIDERANDO O SEGUINTE ROTEIRO:

SUMÁRIO

RELAÇÃO DOS DESENHOS E QUADROS

APRESENTAÇÃO

1 INTRODUÇÃO

2 ESTUDOS BÁSICOS PRELIMINARES

3 ESTUDOS DE ALTERNATIVAS DE ENGENHARIA

4 ANTEPROJETO DAS OBRAS CIVIS

5 AVALIAÇÃO FINANCEIRA, ECONÔMICA E SOCIAL

6 DESENHOS

2 O EIA/RIA DEVERÁ SEGUIR O ROTEIRO APROVADO PELO CRA E CEPRAM/BA :

ANEXO IX - ESTRUTURA DO RELATÓRIO DO PROJETO BÁSICO

1 PLANO DA OBRA

VOLUME 1 - RELATÓRIO DO PROJETO

TOMO 1 - TEXTO DESCRITIVO

TOMO 2 - RESUMO - FICHA TÉCNICA

VOLUME 2 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

TOMO 1 - OBRAS CIVIS

 TOMO 2 - EQUIPAMENTOS

VOLUME 3 - DESENHOS

VOLUME 4  - PLANILHAS

TOMO 1 - DE QUANTIDADES

TOMO 2 - DE PREÇOS UNITÁRIOS DOS SERVIÇOS

TOMO 3 - DE ORÇAMENTO

VOLUME 5 - MEMORIAL DE CÁLCULO

VOLUME 6 - ANEXOS

· Estudos Geotécnicos

· Estudos Topográficos

· Estudos Hidrologico.

VOLUME 7 - SÍNTESE DO PROJETO BÁSICO

FORMULÁRIOS

ANEXO X - FORMULÁRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA

	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

                                                                   
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	NOME DO TÉCNICO:


	


	FUNÇÃO NA OBRA:
	ATUAÇÃO:
	DATA DE NASCIMENTO
	NACIONALIDADE:

	
	(  ) PERM.  ( ) EVENTUAL
	/         /
	


	ANO
	INSTRUÇÃO/POS-GRADUAÇÃO/ESPECIALIZAÇÃO
	ESTABELECIMENTO
	LOCAL
	DURAÇÃO
	ANO/CONCL.

	
	
	
	
	
	


	ANO
	EXPERIENCIA PROFISSIONAL1

	
	

	ASSINATURA DO TÉCNICO CONCORDANDO EM PARTICIPAR DOS TRABALHOS:
	Nº DO REGISTRO PROFISSIONAL:




	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1. RELACIONAR AS ATIVIDADES REPRESENTATIVAS DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL COM DESTAQUE PARA OS SERVIÇOS SIMILARES AO DO OBJETO LICITADO.

2. UTILIZAR OUTRA FOLHA CASO NECESSARIO.

3. JUNTAR OS COMPROVANTE DE ATESTADOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA OU CERTIFICADO DE ACERVO TÉCNICO REGISTRADO NO ORGÃO DE CLASSE EM NOME DO PROFISSIONAL, PARA O COORDENADOR E/OU ENGENHEIRO RESIDENTE.

	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

                                                                   
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	Nº


	CATEGORIAS
	SÍMBOLO
	FUNÇÃO
	QUANT.
	TOTAL

HOMEM

/MÊS
	PERMANENTE(P)

OU EVENTUAL(E)

	
	
	
	
	
	
	

	
	PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR
	
	
	
	
	

	01
	Consultor
	C
	Consultor
	
	
	

	
	Coordenador
	P0
	
	
	
	

	02
	Universitário Senior
	P1
	Engo. Residente
	
	
	

	03
	Universitário Medio
	P2
	Engo. De Campo
	
	
	

	
	Universitário Júnior
	P3
	
	
	
	

	
	PESSOAL TÉCNICO
	
	
	
	
	

	04
	Tecnico Senior
	T1
	Técnico Eletro/Eletrônico
	
	
	

	05
	Tecnico Senior
	T1
	Técnico em Mecânica
	
	
	

	06
	Tecnico Senior
	T1
	Topógrofo
	
	
	

	07
	Tecnico Médio
	T2
	Topógrafo/Nivelador
	
	
	

	08
	Tecnico Junior
	T3
	Aux. de Topógrafo
	
	
	

	09
	Tecnico Senior
	T1
	Desenhista/Cadista
	
	
	

	10
	Tecnico Senior
	T1
	Laboratorista de Solos
	
	
	

	11
	Tecnico Senior
	T1
	Laboratorista de Concreto
	
	
	

	12
	Tecnico Junior
	T3
	Auxiliar de Laboratório
	
	
	

	
	PESSOAL AUXILIAR
	
	
	
	
	

	13
	Auxiliar  Senior
	A1
	Chefe de Escritório
	
	
	

	14
	Auxiliar Medio
	A2
	Aux. Escritório/Digitador
	
	
	

	15
	Auxiliar Júnior
	A3
	*
	
	
	

	
	PESSOAL DE APOIO
	
	
	
	
	

	16
	Motorista 
	MOT
	Motorista
	
	
	

	
	Operário
	OPE
	
	
	
	

	
	Operador de Máquinas
	OPE-MAQ
	
	
	
	

	17
	Operario não Qualificado
	SER
	Aux. de Campo p/ Topo.
	
	
	

	
	Eletricista
	ELET
	
	
	
	

	
	Mecânico
	MEC
	
	
	
	

	
	Canaleiro
	CAN
	
	
	
	

	
	Pedreiro
	PED
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


1. PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO, A CONSULTORA DEVERÁ DEFINIR A EQUIPE E SEUS QUANTITATIVOS.

2. A CATEGORIA “P” ENQUADRA NÃO SÓ ENGENHEIROS, MAS EM GERAL, TODO PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPEROR, INCLUSIVE CHEFES DE PROJETO, ENGENHEIROS RESIDENTES E GERENTES DE OBRAS.

3. A CATEGORIA “T” INCLUI EM GERAL TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO, ESPECIALMENTE TOPÓGRAFOS, LABORATORISTAS, SUPERVISORES E INSPETORES DE OBRA, CADISTA, CALCULISTAS, PROJETISTAS E COPISTAS.

4. A CATEGORIA “A” INCLUI, ALÉM DOS AUXILIARES DE CAMPO, DE LABORATÓRIO E ADMINISTRATIVOS PROPRIAMENTE DITOS, O PESSOAL AUXILIAR COMO SECRETÁRIAS, DIGITADORES, DATOLÓGRAFOS E ARQUIVISTAS.

	7                 CATEGORIA
	         TEMPO DE EXPERIÊNCIA (ANOS)

	
	

	                       JÚNIOR
	MENOR DE 5

	                       MÉDIO
	5 A 10

	                       SÊNIOR
	ACIMA DE 10

	
	

	
	


	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

                                                              
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	
	EQUIPE PROPOSTA
	
	
	
	NACIONAL ou 
	PERÍODO DE
	NÚMERO DE HOMENS X MÊS3

	TAREFA
	ESPECIALIDADE NA ÁREA DE SERVIÇO
	PROFISSÃO1 
	FUNÇÃO
	LOCAL DE TRABALHO
	ESTRAN- GEIRO 2
	ATUAÇÃO

INICIO /      FIM  
	C
	P0
	P 1
	P2
	P3

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	       
	
	      
	      

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAIS 
	
	
	
	
	


	TOTAIS DE HOMENS X MÊS DA(S) CONSULTORA(S) NACIONAL(IS)


	

	TOTAIS DE HOMENS X MÊS DA(S) CONSULTORA(S) ESTRANGEIRA(S)


	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1. EXEMPLO:  ENGENHEIRO  MECÂNICO, ELÉTRICO, CIVIL, ETC.

2. COLUNA A SER UTILIZADA SOMENTE NO CASO DE CONSÓRCIO COM CONSULTORA ESTRANGEIRA, INDICAR (N) PARA PESSOA DA(S) CONSULTORA(S) NACIONAL(IS) E(E) PARA A PESSOA DA CONSULTORA ESTRANGEIRA.

3. UTILIZAR A CLASSIFICAÇÃO DAS CATEGORIAS DE PESSOAL DO QUADRO B-II – EQUIPE TÉCNICA.

	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

                                                          
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	
	EQUIPE PROPOSTA
	
	LOCAL DE TRABALHO
	PERÍODO DE ATUAÇÃO
	NÚMERO DE HOMENS X MÊS1

	TAREFA
	FUNÇÃO
	QUANT
	
	INIC
	FIM
	T1
	T2
	T3
	A1
	A2
	A3
	MOT
	OPE
	SER
	OUT

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAIS 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	MOEDA3:


	TAXA DE CAMBIO:


	DATA:


	TOTAL EM MOEDA ESTRANGEIRA2



	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




ANEXO XI - FORMULÁRIOS DA PROPOSTA FINANCEIRA

	CONSULTORA:



	PROJETO:


	OBJETO:                                                   


	EDITAL:                                                   

                                                                   


	SERVIÇOS PAGOS A PREÇO GLOBAL

	CUSTOS DIRETOS
	

	A   - EQUIPE DO PROJETO

	A1- MÃO-DE-OBRA CUJA SUBSTITUIÇÃO EM DIAS DE REPOUSO REMUNERADO E FERIADOS NÃO É NECESSÁRIA


	

	A2 - MÃO-DE-OBRA NECESSÁRIA TODA A SEMANA SENDO SUBSTITUÍDA EM DIAS DE     REPOUSO REMUNERADO E FERIADOS


	

	A3 - PESSOAL AUTÔNOMO1
	

	B   - ENCARGOS SOCIAIS2  
	

	TAXA DE              % DO ITEM A1
	

	TAXA DE              % DO ITEM A2
	

	TAXA DE              % DO ITEM A3
	

	C  - CUSTO DE ADMINSTRAÇÃO2          - TAXA DE           % DO ITEM A
	

	CUSTO INDIRETOS
	

	D  - VIAGENS E DIÁRIAS (QUADRO PP -III) 
	

	E  -  SERVIÇOS GRÁFICOS (QUADROS PP - IV)
	

	F  - DESPESAS GERAIS (QUADRO PP –V)
	

	G   - DESPESAS FISCAIS3 (          % DOS ITENS A + B + C + D + E + F)
	


	TOTAL DOS SERVIÇOS PAGO A PREÇO GLOBAL
	


	H   - SERVIÇOS PAGOS A PREÇOS UNITÁRIOS
	

	H1 -  SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS (QUADRO PP - VI)
	

	H2 -  SERVIÇOS GEOTÉCNICOS (QUADRO PP - VII)
	

	H3 -  SERVIÇOS PEDOLOGICOS (QUADRO PP – VIII  )
	

	H4 - 
	


	I   - MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO
	

	I1 -  Transporte da Equipe
	

	I2 -  Instalação/Equipamento
	

	I3 - Outros
	


	VALOR TOTAL 
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1. QUANDO APLICÁVEL; ISS APLICA-SE SOMENTE PARA OS ITENS A, B e C ; APRESENTAR DEMONSTRATIVO.
2. DEMONSTRAR À PARTE A TAXA ADOTADA.
3.   PARA A ALÍNEA "G" - DESPESAS FISCAIS,  APRESENTAR O DEMONSTRATIVO DA TAXA ADOTADA.
4.   QUANDO APLICÁVEL, A MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DEVERÁ SER DEMONSTRADA NO FOR PP-IX, NÃO DEVENDO ULTRAPASAR 5% (CINCO POR CENTO) DO VALOR DA PROPOSTA.



	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   


	EDITAL:                                                   

                                                                   


	CATEGORIA FUNCIONAL

 1
	QUANTIDADE DE HOMENS X MÊS 

(1) 
	SALÁRIO MENSAL

 (R$) 

(2)
	TOTAL DE SALÁRIOS 

(R$) 

(3) = (1)X(2) 
	ENCARGOS SOCIAIS POR MÊS - (R$) 

(4) 
	TOTAL 

DE ENCARGOS -

(R$)

(5) = (1)X(4)
	TAXA DE ENCARGOSSOCIAIS

 2

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL EM REAIS
	
	
	
	
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1   UTILIZAR CLASSIFICAÇÃO  DAS CATEGORIAS DE PESSOAL DO QUADRO B-I1 EQUIPE TÉCNICA

2  APRESENTAR  A DEMONSTRAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS  CONFORME SOLICITADO NO  TR.

	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   


	EDITAL:                                                   

                                                                   


	
	PASSAGENS4
	DIÁRIAS2

	MEMBRO DA EQUIPE/FUNÇÃO
	ROTEIRO
	AÉREAS3
	TERRESTRES
	NÍVEL SUPERIOR
	NÍVEL/TEC/AUX/AP.

	
	
	QT.
	VALOR
	TOTAL
	QT.
	VALOR
	TOTAL
	QT.
	VALOR
	TOTAL
	QT.
	VALOR
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SUBTOTAL EM REAIS
	
	
	
	

	TOTAL EM REAIS1

	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1   TRANSFERIR O VALOR TOTAL PARA O ITEM COORRESPONDENTE DO QUADRO VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA.

2   DIÁRIAS DE VIAGEM NO BRASIL E EXTERIOR, COBRINDO DESPESA DE VIAGEM (TAXI, ALIMENTAÇÃO, HOSPEDAGEM)

3    TRANSPORTE INTERNACIONAL DE PESSOAL ESTRANGEIRO NA MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO (CLASSE ECONÔMICA).

4   TRANSPORTE LOCAL AÉREO E TERRESTRE DE PESSOAL LOCAL NA MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO, DURANTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E REUNIÕES COM A CODEVASF



	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   


	EDITAL:                                                   

                                                                   


	
	
	PREÇOS (R$)

	DISCRIMINAÇÃO
	QUANT. DE
	
	

	
	EXEMPLARES
	UNITÁRIO
	TOTAL

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	                
	

	SUBTOTAL EM REAIS


	

	EVENTUAIS2
	

	TOTAL3
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1     CORRESPONDEM AOS SERVIÇOS GRÁFICOS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PAGOS A PREÇO GLOBAL.

2     CONSIDERAR RESERVA DE 10% (DEZ POR CENTO) DO SUBTOTAL COMO EVENTUAIS PARA RELATÓRIOS ESPECÍFICOS E MATERIAL FOTOGRÁFICO, EXCEPCIONALMENTE SOLICITADOS PELA CODEVASF.

2 TRANSFERIR O CUSTO TOTAL PARA O ITEM CORRESPONDENTE DO QUADRO VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA.

	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

 
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS (R$)

	DISCRIMINAÇÃO
	
	
	
	

	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL EM REAIS2
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1 DESPESAS GERAIS COM SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO, DESPESAS (VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS, MÓVEIS), COMUNICAÇÃO (MALOTE, RÁDIO, TELEGRAM) ETC.; 

2 TRANSFERIR O CUSTO TOTAL PARA O ITEM CORRESPONDENTE DO QUADRO VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA.



	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:     ESTUDO DE VIABILIDADE                                              

 
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS (R$)
	OBSERVAÇÕES

	1.1 - Transporte de Coordenadas
	km
	2,5
	
	
	

	1.2 - Transporte de Cotas
	km
	2,5
	
	
	

	1.3 – Pontos GPS (L1)
	Un.
	40
	
	
	

	1.4 – Pontos GPS (L1/L2)
	Un.
	3
	
	
	

	2.- Locação
	
	
	
	
	

	2.1.- Poligonais eletrônicas para locação de eixos barragens e levantamento de jazidas
	km
	400
	
	
	

	2.2 – Nivelamento geométrico IIN
	km
	15
	
	
	

	4 – Monumentação
	
	
	
	
	

	4.1 – Marcos de concreto (15x30x70)
	Un.
	4
	
	
	

	4.2 – Marcos de concreto (8x12x50)
	Un.
	50
	
	
	

	4.3 – Piquetes madeira (2x2x20)
	Un.
	250
	
	
	

	5 – Imagem sensor remoto resolução PSM - 1 m – ortorretificado e georreferenciado
	Ha
	350
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL EM REAIS2
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1   OS SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS, PAGOS A PREÇOS UNITÁRIOS, INCLUEM OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS UTILIZADOS NA SUA EXECUÇÃO, BEM COMO DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO DE ESCRITÓRIO.

2 TRANFERIR O CUSTO TOTAL PARA O ITEM CORRESPONDENTE DO QUADRO VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA.

3 ESPECIFICAR A MOEDA.



	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:     PROJETO BÁSICO                                              

 
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS (R$)
	OBSERVAÇÕES

	1.1 - Transporte de Coordenadas
	km
	2,5
	
	
	

	1.2 - Transporte de Cotas
	km
	2,5
	
	
	

	1.3 – Pontos GPS (L1)
	Un.
	40
	
	
	

	3 – Cadastro de interferência, físico, agrícola e Jurídico
	ha
	350
	
	
	

	4 – Monumentação
	
	
	
	
	

	4.2 – Marcos de concreto (8x12x50)
	Un.
	50
	
	
	

	4.3 – Piquetes madeira (2x2x20)
	Un.
	250
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL EM REAIS2
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1   OS SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS, PAGOS A PREÇOS UNITÁRIOS, INCLUEM OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS UTILIZADOS NA SUA EXECUÇÃO, BEM COMO DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO DE ESCRITÓRIO.

4 TRANFERIR O CUSTO TOTAL PARA O ITEM CORRESPONDENTE DO QUADRO VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA.

ESPECIFICAR A MOEDA.


	CONSULTORA:



	PROJETO:
	OBJETO: ESTUDO DE VIABILIDADE


	EDITAL:


	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS (R$)
	OBSERVAÇÕES

	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL
	

	1.Sondagem Mista

          a) Sondagem Rotativa

               - Mobilização e desmobilização de equipamentos 

               - Em granitos, gnaisses, quartzitos e rochas afins

               - Ø N      

               - Ø B

               - Ø N (sondagem em solo)

               - Deslocamento e instalação do equipamento

                  - 0  a  200 metros

                  - 201 a 500 metros

                  - Acima de 500 metros

             b) Sondagem a Percussão 

                  - Mobilização e desmobilização de equipamentos

                  - Sondagem à percussão com SPT

                  - Deslocamento e instalação de equipamento    

                     - 0 a 200 metros

                     - 201 a  500 metros

                     - Acima de 500 metros

2.          SONDAGEM SÍSMICA DE REFRAÇÃO

3.          SONDAGEM A  TRADO (4") 

4.          POÇOS DE INSPEÇÃO

5.          ENSAIOS

5.1        Ensaios em solos

5.1.1     Unidade Natural 

5.1.2     Densidade Natural

5.1.3      Limite de Liquidez

5.1.4      Limite de Plasticidade

5.1.5      Granulometria por Peneiramento

5.1.6      Granulometria por Sedimentação

5.1.7      Ensaio compactação Proctor Normal

5.1.8      Massa Especifica  Real dos Grãos

5.1.9      Adensamento Oedométrico

5.1.10    Triaxial (UU) não consolidado não drenado

5.1.11    Triaxial (CU) consolidado - não drenado

5.1.12     Expansão

5.1.13     Dispersão

5.1.13.1  Granulometria Comparativa

5.1.13.2  Crumb Test

5.1.14     Infiltração

5.1.15     Ensaio de Perda d''agua (05 estágios)

5.1.16     Análise da Areia

5.1.16.1  Análise Química da Areia

5.1.16.2  Mineralogia da Areia

5.1.17     Mineralogia

5.1.18     Abrasão "Los Angeles "

5.1.19     Reatividade Potencial


	equip.

m

m

m

unid.

unid.

unid.

equip.

m

unid.

unid.

unid.

km

m

m

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.


	2 

220 

5 

5 

6 

4 

2 

2 

40 

6 

4 

2 

100 

60

20 

20 

20 

20 

20 

20 

10 

10 

5 

5 

5 

5 

10 

50 

5 

5 

5 

5 

3 


	
	
	

	TOTAL EM REAIS2


	NOME DO INFORMANTE


	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:
	DATA:




1   OS SERVIÇOS GEOTÉCNICOS PAGOS A PREÇOS UNITÁRIOS INCLUEM OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA, LABORATÓRIOS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS UTILIZADOS NA SUA EXECUÇÃO, BEM COMO DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO DE ESCRITÓRIO.

   2   TRANSFERIR O CUSTO TOTAL PARA O ITEM CORRESPONDENTE DO QUADRO VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA.



	CONSULTORA:



	PROJETO:
	OBJETO: PROJETO BÁSICO


	EDITAL:


	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇOS (R$)
	OBSERVAÇÕES

	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL
	

	1.Sondagem Mista

          a) Sondagem Rotativa

               - Mobilização e desmobilização de equipamentos 

               - Em granitos, gnaisses, quartzitos e rochas afins

               - Ø N      

               - Ø B

               - Ø N (sondagem em solo)

               - Deslocamento e instalação do equipamento

                  - 0  a  200 metros

                  - 201 a 500 metros

                  - Acima de 500 metros

             b) Sondagem a Percussão 

                  - Mobilização e desmobilização de equipamentos

                  - Sondagem à percussão com SPT

                  - Deslocamento e instalação de equipamento    

                     - 0 a 200 metros

                     - 201 a  500 metros

                     - Acima de 500 metros

2.          SONDAGEM SÍSMICA DE REFRAÇÃO

3.          SONDAGEM A  TRADO (4") 

4.          POÇOS DE INSPEÇÃO

5.          ENSAIOS

5.1        Ensaios em solos

5.1.1     Unidade Natural 

5.1.2     Densidade Natural

5.1.3      Limite de Liquidez

5.1.4      Limite de Plasticidade

5.1.5      Granulometria por Peneiramento

5.1.6      Granulometria por Sedimentação

5.1.7      Ensaio compactação Proctor Normal

5.1.8      Massa Especifica  Real dos Grãos

5.1.9      Adensamento Oedométrico

5.1.10    Triaxial (UU) não consolidado não drenado

5.1.11    Triaxial (CU) consolidado - não drenado

5.1.12     Expansão

5.1.13     Dispersão

5.1.13.1  Granulometria Comparativa

5.1.13.2  Crumb Test

5.1.14     Infiltração

5.1.15     Ensaio de Perda d''agua (05 estágios)

5.1.16     Análise da Areia

5.1.16.1  Análise Química da Areia

5.1.16.2  Mineralogia da Areia

5.1.17     Mineralogia

5.1.18     Abrasão "Los Angeles "

5.1.19     Reatividade Potencial


	equip.

m

m

m

unid.

unid.

unid.

equip.

m

unid.

unid.

unid.

km

m

m

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.

Ens.


	2 

110 

5 

5 

2

4 

2 

1 

40 

2 

4 

2 

100 

60

20 

20 

20 

20 

20 

20 

10 

10 

5 

5 

5 

5 

10 

50 

5 

5 

5 

5 

3 


	
	
	

	TOTAL EM REAIS2


	NOME DO INFORMANTE


	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:
	DATA:




1 OS SERVIÇOS GEOTÉCNICOS PAGOS A PREÇOS UNITÁRIOS INCLUEM OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA, LABORATÓRIOS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS UTILIZADOS NA SUA EXECUÇÃO, BEM COMO DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO DE ESCRITÓRIO.

2 TRANSFERIR O CUSTO TOTAL PARA O ITEM CORRESPONDENTE DO QUADRO VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA.



	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

                                                                   
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	DESCRIÇÃO  (1 )
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTOS UNITÁRIOS – R$ ( 4 )
	CUSTOS TOTAIS – R$  ( 5 )

	
	(2 )
	(3 )
	MOBILIZAÇÃO
	DESMOBIL.
	MOBILIZAÇÃO
	DESMOBIL.

	K1 – Transporte da Equipe

K2 – Instalação/Equipamentos

K3 – Outros


	
	
	
	
	
	

	CUSTOS TOTAIS  EM REAIS (A)6
	
	

	CUSTO TOTAL  EM REAIS (B)7
	

	(C) = (BDI %  x (B)  8                                                                                                                                                                      

	

	PREÇO  TOTAL EM REAIS (D) = (B) + (C) 9
R$ 1
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1. DESCREVER O ITEM A SER MOBILIZADO E DESMOBILIZADO

2. INDICAR A UNIDADE DO ITEM: EXEMPLO INSTALAÇÕES = VB ;  VEÍCULO = UN ;  EQUIPAMENTO = UN.  

3.  INDICAR A QUANTIDADE DE ITENS IGUAIS

4. CUSTO UNITÁRIO DE CADA ITEM PARA DA MOBILIZAÇÃO E DA DESMOBILIZAÇÃO. NÃO È NECESSÁRIO FAZER O        DEMONSTRATIVO DE CADA CUSTO UNITÁRIO DA MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO. 

5. CUSTO TOTAL DA MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO DO ITEM CONSIDERADO, RESULTANTE DA MULTIPLICAÇÃO DA QUANTIDADE PELO RESPECTIVO CUSTO UNITÁRIO.

6. (A) CUSTO TOTAL DA MOBILIZAÇÃO E DA DESMOBILIZAÇÃO, RESULTANTE DA SOMA DOS CUSTOS TOTAIS DOS ITENS CONSIDERADOS. 

7. (B) CUSTO TOTAL RESULTANTE DA SOMA DOS CUSTOS DA MOBILIZAÇÃO + DESMOBILIZAÇÃO 

8. (C) % BDI  x (B) LEGENDA: BDI = DESPESAS COM ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, IMPOSTOS E TAXAS, DESPESAS FINANCEIRAS, ETC QUE DEVERÃO SER DETALHADAS NO  FOR/AF-IX
9. (D) RESULTADO DA SOMA DO CUSTO DA MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO + BDI = PREÇO TOTAL DA MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO. ESTE RESULTADO SERÁ TRANSPORTADO PARA O FOR/AF-XVI NO CAMPO CORRESPONDENTE.



	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   


	EDITAL:                                                   

                                                                   


	Nº
	TAREFA Nº _______ A Nº ____
	RELATÓRIO/SERVIÇO DE CAMPO
	MESES CORRIDOS
	VALOR DA PARCELA (2)

	
	
	
	
	

	TOTAL EM REAIS


	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1 O CRONOGRAMA FINANCEIRO DEVERÁ ESTAR COMPATÍVEL COM O CRONOGRAMA FÍSICO 

	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

                                                                   
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	Nº
	FUNÇÃO2 

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	NÍVEL:
	
	CATEGORIA:


	
	SIMBOLO:
	
	QUANTIDADE:
	
	TOTAL HOMEM/MÊS


	
	
	VALOR

	
	
	(R$)
	(        ) 3

	A
	SALÁRIOS
	
	

	B
	ENCARGOS SOCIAIS ( ___ % A ) 4
	
	

	C
	CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO ( ___ % A ) 4
	
	

	D
	REMUNERAÇÃO DO ESCRITÓRIO ( ___ % A + B + C ) 4
	
	

	E
	TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO E MORADIA
	
	

	F
	DIÁRIAS E VIAGENS
	
	

	G 
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ( ___ % E + F ) 4
	
	

	H
	DESPESAS FISCAIS ( ___ % A+B+C+D+E+F+G) 4
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	I
	VALOR TOTAL (A + B + C + D + E + F + G + H )
	
	

	
	
	
	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




1   ESTE QUADRO DEVERÁ ESTAR COMPATÍVEL COM O QUADRO B - II E O QUADRO PP - XI, DA PROPOSTA FINANCEIRA.

2   PREENCHER SÓ UM QUADRO PARA PROFISSIONAIS VÃO EXERCER FUNÇÃO DE MESMA CATEGORIA E MESMO SALÁRIO.

3   ESPECIFICAR A MOEDA, CASO EXISTENTE.

4  INDICAR O PERCENTUAL E  APRESENTAR O DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO, CONFORME SOLICITADO NOS DOCUMENTOS DE SELEÇÃO.



	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   

                                                                   
	EDITAL:                                                   

                                                                   


	GRUPO “A” - ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS
	%

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	SUBTOTAL DO GRUPO “A”
	


	GRUPO “B” - ENCARGOS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE “A”
	%

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	SUBTOTAL DO GRUPO “B”
	


	GRUPO “C” - ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE “A”
	%

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	SUBTOTAL DO GRUPO “C”
	


	GRUPO “D” - TAXAS DAS REINCIDÊNCIAS
	%

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	SUBTOTAL DO GRUPO “D”
	

	TOTAL GERAL


	


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




	CONSULTORA:



	PROJETO:

                                                                   
	OBJETO:                                                   


	EDITAL:                                                   

                                                                   


	ESTUDO DE VIABILIDADE E EIA/RIMA
	R$

	MOBILIZAÇÃO+DESMOBILIZAÇÃO
	R$

	TOTAL
	R$


	PROJETO BÁSICO
	R$

	MOBILIZAÇÃO+DESMOBILIZAÇÃO
	R$

	TOTAL
	R$


	TOTAL DO RESUMO DA PROPOSTA FINANCEIRA 
	R$


	NOME DO INFORMANTE
	QUALIFICAÇÃO:



	ASSINATURA:


	DATA:




Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba


�





DDO - 830





VINCULADA AO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
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ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE VIABILIDADE SÓCIO-TÉCNICO-ECONÔMICO E AMBIENTAL  (INCLUINDO EIA/RIMA) E PROJETO BÁSICO DA BARRAGEM A SER CONSTRUÍDA NO RIO SÃO DOMINGOS, ENVOLVENDO TERRAS DOS MUNICÍPIOS DE URANDI E SEBASTIÃO LARANJEIRAS,  NO ESTADO DA BAHIA.
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CRONOGRAMADEPERMANÊNCIANÍVEL/TÉCNICO/AUXILIAR/APOIO PE-III





1/1





CRONOGRAMA DE PERMANÊNCIA  - NÍVEL SUPERIOR - PE-II





EQUIPE TÉCNICA(1)   -   B-II





1/1





FICHA  CURRICULAR :  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  EXPERIÊNCIA  -  HAB-IV





1/1





VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA  - PP-I





1/1





1/1





SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS  - PP - II





1/1





VIAGENS E DIÁRIAS - PP-III





1/1





SERVIÇOS GRÁFICOS1 - PP - IV





DESPESAS GERAIS(1)  - PP-V





1/1











SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS1   -  PP - VI














1/2





SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS1   -  PP - VI








SERVIÇOS GEOTÉCNICOS1  PP - VII





SERVIÇOS GEOTÉCNICOS1  PP - VII





� EMBED MSPhotoEd.3  ���





1/1





CRONOGRAMA FINANCEIRO(1)  -  PP-X





DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS - PP-XVII





1/1





1/1





 RESUMO GERAL DA PROPOSTA FINANCEIRA – PO-XIV




















1/1





1/1





COMPOSIÇÃO DE PREÇOS DA EQUIPE TÉCNICA(1)  - PP - XIV





DEMONSTRATIVO DO CUSTO DA MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO  - PP-IX





1/2
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